
26 de Dezembro  de 2008 Diário Oficial do Município de Guarulhos - Página 1

Guarulhos, Sexta-feira, 26 de Dezembro de 2008 - Ano IX - nº 857D.O. Nº 100/2008-GP DE 26/12/2008 w w w . g u a r u l h o s . s p . g o v. b r

LEIS - DECRETOS - PORTARIAS

Em, 22 de dezembro de 2008.
Lei nº 6.473

Substitutivo nº 01 apresentado ao Projeto de Lei nº 140/2008 de autoria do Executivo Municipal.
Dispõe sobre estimativa da receita e fixação da despesa do Município para o exercício financeiro

de 2009.
O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VI

do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal, sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Orçamento Geral do Município de Guarulhos para o

exercício financeiro de 2009, obedecendo ao disposto no artigo 165, §§ 5º, 6º, 7º e 8º da Constituição Federal,
bem como as especificações constantes da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, da Lei Orgânica do Município e das Diretrizes Orçamentárias
estabelecidas na Lei Municipal nº 6.402, de 18 de julho de 2008, compreendendo o Orçamento dos Poderes
Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração pública municipal
direta e indireta e o Orçamento de Investimento da Empresa que o Município detém a maioria do capital social
com direito a voto.

Art. 2º Esta Lei Orçamentária atende às diretrizes estabelecidas no Programa de Governo, no PPA - Plano
Plurianual e na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, garantindo:

I - a prioridade à criança e ao adolescente;
II - a concretização dos macro-objetivos do PPA, em especial na saúde, educação, redução das desigualdades

sociais, saneamento e infra-estrutura;
III - o progresso no alcance das metas do milênio.
Parágrafo único. Visando a transparência e o monitoramento das prioridades estabelecidas neste artigo

o Executivo manterá na rede internacional de computadores quadro de indicadores da execução orçamentária
com atualização diária das despesas prioritárias.

Art. 3º A Receita Orçamentária Total do Município, a preços correntes e conforme a legislação tributária vigente,
é estimada em R$ 2.013.383.845,34 (dois bilhões, treze milhões, trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e
quarenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) de acordo com os seguintes desdobramentos:

1 - RECEITAS CORRENTES.......................................... R$ 1.988.802.291,96
1100 - Receita Tributária................................................... R$ 420.791.679,29
1200 - Receita de Contribuições ....................................... R$ 10.579.484,44
1300 - Receita Patrimonial................................................ R$ 16.315.172,48
1600 - Receita de Serviços................................................ R$ 216.510.926,00
1700 - Transferências Correntes........................................ R$ 1.184.869.752,03
1900 - Outras Receitas Correntes...................................... R$ 139.735.277,72

2 - RECEITAS DE CAPITAL.......................................... R$ 174.938.347,53
2100 - Operações de Crédito............................................. R$ 82.316.920,00
2200 - Alienação de Bens.................................................. R$ 179.688,16
2400 - Transferências de Capital....................................... R$ 92.441.739,37

7 - RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS R$ 16.410.879,78
7200 - Receitas de Contribuições Intra-Orçamentárias....... R$ 15.015.879,78
7600 - Receitas de Serviços Intra-Orçamentárias............... R$ 1.395.000,00

8 -  RECEITA BRUTA R$ 2.180.151.519,27

9 - DEDUÇÕES DA RECEITA ....................................... R$ 166.767.673,93
91000 - Dedução da Receita Corrente................................ R$ 166.767.673,93

RECEITA LÍQUIDA ..................................................... R$ 2.013.383.845,34
§ 1º As receitas decorrentes da arrecadação de tributos e de outras receitas correntes e de capital, previstas

na legislação vigente, foram estimadas em cumprimento ao disposto no artigo 12 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000.

§ 2º A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações constantes dos
quadros integrantes desta Lei.

§ 3º A classificação da receita poderá ser desdobrada de acordo com a necessidade em adequá-la a sua
efetiva arrecadação.

Art. 4º A Despesa Orçamentária Total do Município fixada em R$ 2.013.383.845,34 (dois bilhões, treze
milhões, trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) será
realizada segundo o discriminado nos anexos integrantes da presente Lei, conforme o seguinte desdobramento:

DESPESA TOTAL ....................................... R$ 2.013.383.845,34
DESPESAS CORRENTES.............................. R$ 1.555.823.412,34
DESPESAS DE CAPITAL............................... R$ 432.850.045,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA .................... R$ 24.710.388,00
Art. 5º O Orçamento de Investimento da Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A - Proguaru é fixado

no montante de R$ 3.740.000,00 (três milhões, setecentos e quarenta mil reais), financiado com recursos
próprios disponíveis conforme o Programa de Trabalho abaixo, com a respectiva classificação:

Nome da Empresa: Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A
Base Legal de Constituição: Lei nº 2.305, de 22 de maio de 1979.
                                                Orçamento de Investimento
I - Origem:
Recursos próprios..................................... R$ 3.740.000,00
II - Aplicação:
Aquisição de Veículos............................... R$ 920.000,00
Aquisição de Máquinas e Equipamentos ... R$ 1.715.000,00
Benfeitoria em Imóveis e Instalações.......... R$ 760.000,00
Capacitação de Pessoal ............................... R$ 220.000,00
Outros Investimentos .................................. R$ 125.000,00
Total dos Investimentos .......................... R$ 3.740.000,00
Art. 6º Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei

Federal nº 4.320, de 1964, autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, através de decreto, até o limite
de 12% (doze por cento) do total da despesa fixada no artigo 4º desta Lei.

Parágrafo único. Não onerarão o limite previsto no caput os créditos com o objetivo de atender as despesas:
I - do grupo de pessoal e encargos sociais de ativos e inativos, cumprimento de sentenças judiciais, serviços

da dívida pública, despesas de exercícios anteriores, dos programas das funções educação e saúde, e ações
de governo destinadas à proteção a criança e ao adolescente;

II - de recursos legalmente vinculados nos termos do parágrafo único do artigo 8º da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000;

III - da reserva de contingência fixada nos termos do artigo 18 da Lei nº 6.402, de 2008, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009, observado o disposto no inciso III do artigo 5º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 7º Fica o Executivo Municipal obrigado a garantir ao Legislativo o limite orçamentário fixado pela
Emenda Constitucional nº 25.

Art. 8º Com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação orçamentária anual aprovada nesta Lei
fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e de acompanhamento da execução orçamentária,
autorizado a efetuar remanejamentos de recursos orçamentários no âmbito de seus respectivos órgãos.

Parágrafo único. Entende-se por remanejamento o movimento de verba entre elementos de despesa de
ações de um mesmo programa.

Art. 9º Com a finalidade de garantir a execução dos programas e ações de governo estabelecidos no Plano
Plurianual e suas revisões, fica o Executivo autorizado a incluir, se necessário, por decreto, através de créditos
adicionais suplementares ou remanejamentos, modalidade da despesa, elemento de despesa, fonte de recursos
e aplicação da fonte nas ações consignadas nesta Lei, observados os limites estabelecidos nos artigos 6º e 8º.

Art. 10. Fica o Executivo, expressamente, autorizado a realizar operações de crédito com organismos nacionais
e internacionais até 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida própria, respeitando os limites fixados pelo
Senado Federal e dispostos na Seção IV do Capítulo VII da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art 11. Fica o Executivo autorizado a proceder, se necessário, no mês de janeiro de 2009 a atualização
monetária, por grupo de despesa, referente ao período de agosto a dezembro de 2008, com base na variação
do índice IPC/IBGE - Índice Geral de Preços ao Consumidor dos valores constantes na proposta orçamentária.

Art. 12. Prevalece sobre o estabelecido na Lei nº 6.115, de 26 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº
6.336, de 26 de dezembro de 2007, e na Lei nº 6.402, de 18 de julho de 2008:

I - a despesa dos programas e ações fixada nesta Lei; e,
II - as metas fiscais de receita, de despesa, de resultados primário e nominal que compõem o Demonstrativo

Fiscal desta Lei.
Art. 13. Fazem parte integrante desta Lei os anexos e demonstrativos previstos na Lei Federal nº 4.320, de

1964, e na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
Art. 14. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2009.

Guarulhos, 22 de dezembro de 2008.
ELÓI PIETÁ

Prefeito Municipal

OS ANEXOS CONSTANTES DESTA LEI, ESTÃO DISPONIBILIZADOS NA INTERNET E NO ÁTRIO DA
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Lei nº 6.474
Substitutivo nº 01 apresentado ao Projeto de Lei nº 143/2008 de autoria do Executivo Municipal.
Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual para o exercício de 2009 instituído pela Lei nº 6.115, de 26/12/

2005, com a redação dada pela Lei nº 6.336, de 26/12/2007, e dá providências correlatas.
O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VI

do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal, sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 6.115, de 26/12/2005, com a redação dada pela Lei nº 6.336, de 26/12/2007, que instituiu o

Plano Plurianual passa a vigorar com o Anexo I, o Demonstrativo de Programas por Macroobjetivo, o
Demonstrativo de Programas e Ações - Físico e Financeiro, o Demonstrativo de Funções, Subfunções,
Programas e Ações e o Demonstrativo de Programas e Ações por Órgão e Unidade - Físico e Financeiro,
integrantes da presente Lei.
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Art. 2º A Lei nº 6.402, de 18/7/2008, que dispõe
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício
de 2009, em decorrência do disposto no artigo 1º
passa a vigorar com o Demonstrativo de Programas e
Ações por Órgão e Unidade - Físico e Financeiro -
Exercício 2009, integrante da presente Lei.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de
janeiro de 2009.

Guarulhos, 22 de dezembro de 2008.
ELÓI PIETÁ

Prefeito Municipal

OS ANEXOS CONSTANTES DESTA LEI, ESTÃO
DISPONIBILIZADOS NA INTERNET E NO ÁTRIO

DA SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Lei nº 6.475
Projeto de Lei nº 147/2008 de autoria do Executivo

Municipal.
Cria o Parque Natural Municipal da Cultura Negra

- Sítio da Candinha e dá providências correlatas.
O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso VI
do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal, sanciona

e promulga a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica criado o PARQUE NATURAL

MUNICIPAL DA CULTURA NEGRA - SÍTIO DA
CANDINHA, Unidade de Conservação Municipal,
estabelecendo limites e critérios para a sua
implantação e gestão.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei entende-se por:
I - Parque Natural Municipal: Unidade de

Conservação de Proteção Integral prevista no Sistema
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC,
conforme Lei Federal nº 9.985, de 18/7/2000.

II - Unidade de Conservação: o espaço territorial e
seus recursos ambientais, incluindo as águas
jurisdicionais, com características naturais relevantes,
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos
de conservação e limites definidos, sob regime
especial de administração, ao qual se aplicam
garantias adequadas de proteção (SNUC).

III - Biodiversidade: a variabilidade de organismos
vivos de todas as origens, compreendendo, dentre
outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos
de que fazem parte; compreendendo ainda a
diversidade dentro de espécies, entre espécies e de
ecossistemas.

IV - Capacidade de suporte: a capacidade que os
sistemas ecológicos possuem de suportarem
alterações ambientais, garantindo a disponibilidade
de bens e serviços, tais como: espaço, luz, alimentos,
água, entre outros.

V - Corredor ecológico: a porção de ecossistemas
naturais ou seminaturais, l igando unidades de
conservação que possibilitam entre elas o fluxo de
genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão
de espécies e a recolonização de áreas degradadas,
bem como a manutenção de populações que
demandam para sua sobrevivência áreas com extensão
maior do que aquela das unidades individuais.

VI - Conservação: o manejo do uso humano da
natureza, compreendendo a preservação, a
manutenção, a utilização sustentável dos recursos
naturais, a restauração e a recuperação do ambiente
degradado para que possa produzir o maior benefício
em serviços da biosfera para o homem, em bases
sustentáveis às atuais gerações mantendo seu
potencial de satisfazer as necessidades e aspirações
das gerações futuras e garantindo a sobrevivência
dos seres vivos em geral.

VII - Preservação: o conjunto de métodos,
procedimentos e políticas que visa a proteção a longo
prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além
da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo
a degradação dos sistemas naturais.

VIII - Proteção integral: a manutenção dos
ecossistemas livres de alterações causadas por
interferência humana, admitindo-se apenas o uso
indireto dos seus atributos naturais; designa conjunto
de áreas protegidas segundo lei do Sistema Nacional
de Unidades de Conservação - SNUC.

IX - Serviços Ambientais da Biosfera: aqueles
proporcionados pela natureza à sociedade que pela
sua própria existência e ciclos de funcionamento geram
benefícios essenciais à qualidade de vida para a
presente e futura gerações, tais como a capacidade
de produção de água, o equilíbrio hidrológico, a
manutenção da permeabilidade do solo, o equilíbrio
microclimático, o conforto térmico, a manutenção da
biodiversidade e a paisagem.

Art. 3º O Parque Natural Municipal da Cultura Negra
- Sítio da Candinha tem por objetivo a preservação do
patrimônio histórico, arquitetônico e cultural do período
da escravidão negra, da conservação da
biodiversidade, garantindo a manutenção dos serviços
da biosfera, assim como a recuperação das áreas
degradadas.

Parágrafo único. O Parque ocupa posição
estratégica na proteção dos recursos naturais,
sobrepondo-se a importantes áreas protegidas, tais
como: Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e Reserva
da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo,
além de contribuir na composição do corredor ecológico
Cantareira-Mantiqueira, já que faz limites com o Parque
Estadual da Cantareira e com a Área de Proteção de
Mananciais do Tanque Grande, sendo elo de ligação
para garantia de tais espaços naturais.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES

Art. 4º O Parque tem por diretrizes:
I - reconhecer, preservar e recuperar as áreas do

patrimônio histórico e cultural do período da escravidão
negra já tombadas e potenciais;

II - realizar estudos técnicos e científicos
necessários aos objetivos do inciso I;

III - proteger e recuperar as matas ciliares;

CAPÍTULO V
DAS ATIVIDADES E DOS USOS

Art. 13. O Parque Natural Municipal da Cultura
Negra - Sítio da Candinha é Unidade de Conservação
do Grupo de Proteção Integral sendo permitido em tal
categoria apenas a pesquisa científica, o
desenvolvimento de atividades de educação histórico-
cultural e de interpretação ambiental, de recreação
em contato com a natureza e de turismo ecológico.

Parágrafo único. Ficam vedadas as atividades
econômicas ou residenciais na Unidade de
Conservação devendo aquelas existentes serem
removidas de acordo com o Programa de
Regularização Fundiária, mediante aprovação do
Conselho Consultivo.

Art. 14. A visitação pública sujeitar-se-á às normas
e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da
Unidade, às normas estabelecidas pelo órgão
responsável por sua administração e àquelas previstas
em regulamento.

SEÇÃO I
DO TURISMO E LAZER

Art. 15. A atividade turística no Parque desenvolver-
se-á segundo a capacidade de suporte do ambiente
aliando-se à conservação ambiental e à qualidade de
vida, devendo para tanto ser planejada, monitorada e
fiscalizada.

Art. 16. O licenciamento para as atividades
turísticas e para a colocação de publicidade nos
equipamentos visuais poderá estar vinculado à
exigência de contrapartidas a serem aplicadas dentro
do Parque e que viabilizem os programas definidos
nesta Lei.

SEÇÃO II
DA PESQUISA CIENTÍFICA

Art. 17. Será concedida autorização especial para
o desenvolvimento de pesquisa científica quando:

I - de interesse ao manejo do Parque;
II - indispensável para dirimir dúvidas histórico-

culturais ou biológicas a respeito da biodiversidade e
dos recursos naturais.

Parágrafo único. Fica proibida a coleta ou apanha
de espécimes para formar coleções ou mostruários,
exceto quando de interesse exclusivo do Parque.

CAPÍTULO VI
DA GESTÃO CULTURAL E DA GESTÃO

AMBIENTAL
Art. 18. A Gestão Cultural constitui o conjunto de

programas e projetos que têm por objetivos a
preservação, recuperação, conservação e estudos
da memória da Cultura Negra e do período da
escravidão, bem como dos equipamentos e vestígios
históricos a eles relacionados.

§ 1º Será criada a Unidade Administrativa de Gestão
Cultural do Parque diretamente vinculada ao órgão
gestor municipal da Cultura como responsável pela
gestão cultural do Parque.

§ 2º Ao órgão gestor municipal da Cultura compete
a elaboração do Plano Histórico-Cultural do Parque
Natural Municipal da Cultura Negra - Sítio da Candinha
e a sua apresentação ao Conselho Consultivo.

Art. 19. A Gestão Ambiental constitui o conjunto de
programas e projetos que têm por objetivos a
efetivação do zoneamento e o gerenciamento adequado
da Unidade de Conservação, tendo como premissa
básica compatibilizar a conservação da biodiversidade
local com o uso sustentável dos recursos naturais.

Parágrafo único. Será criada a Unidade
Administrativa de Gestão do Parque diretamente
vinculada ao órgão gestor municipal do Meio Ambiente,
responsável pela coordenação do plano de manejo
em consonância com o Conselho Consultivo.

SEÇÃO I
DO PLANO DE MANEJO

Art. 20. O Plano de Manejo do Parque é um
importante instrumento de planejamento e gestão que
tem por finalidade garantir o cumprimento dos
objetivos legais para os quais a Unidade de
Conservação foi criada, sendo composto pelos
seguintes Programas de:

I - Gestão Ambiental;
II - Educação Ambiental;
III - Pesquisa e Monitoramento Ambiental;
IV - Uso Público.
Art. 21. O Programa de Gestão Ambiental é

constituído pelos sub-programas Fiscalização
Ambiental, Recuperação Ambiental e Regularização
Fundiária, objetivando:

I - estabelecer estratégias de ações de forma
integrada, considerando a fiscalização, o
monitoramento e o licenciamento ambiental, que gerem
avaliações de impactos ambientais e caracterizações
das ações de recuperação e mitigação;

II - promover o levantamento da estrutura fundiária
a fim de embasar programas, projetos e ações a
serem implementados na Unidade de Conservação;

III - promover ações integradas de combate a
incêndios garantindo a proteção dos remanescentes
florestais e o equilíbrio ambiental da região; capacitar
a população do entorno e os órgãos responsáveis
considerando-se o programa de educação ambiental;

IV - promover medidas de conservação e de
recuperação dos recursos naturais priorizando as Áreas
de Proteção Permanente - APP dos morros e das
matas ciliares ao longo dos cursos d’água e nascentes;

V - promover o mapeamento das áreas degradadas
determinando prioridades, critérios de recuperação e
monitoramento;

VI - incentivar projetos e ações para a recomposição
de vegetação nativa garantindo a biodiversidade local;

VII - estabelecer ações que permitam ampliar a
capacidade de geração de água disponível.

Art. 22. O Programa de Educação Ambiental é
constituído pelos sub-programas Conscientização
Ambiental e Interação Socioambiental, objetivando:

I - estender ao território da Unidade de Conservação
o desenvolvimento de processos contínuos de
aprendizagem individual e coletiva voltados para a
conservação da biodiversidade e para o
estabelecimento de uma relação sustentável entre o
ser humano e a natureza;

II - estabelecer ações de mobilização da população

do entorno e usuária para uma nova atitude em relação
ao meio ambiente em que vivem, por meio de ações
formativas e informativas, incentivando a participação
na discussão da política ambiental da Unidade de
Conservação com diagnósticos participativos;

III - estabelecer projetos e ações que priorizem a
participação da população do entorno e usuária, além
da rede de ensino, informando e orientando quanto
aos objetivos e princípios de conservação do Parque;

IV - estabelecer estratégias para o envolvimento
da população do entorno e da iniciativa privada no
desenvolvimento de atividades educativas, recreativas
e de lazer compatíveis com a conservação ambiental
visando a promoção da geração de renda;

V - promover a capacitação dos agentes públicos,
dos membros do Conselho Consultivo e da iniciativa
privada atuantes no Parque;

VI - estabelecer estratégias de integração dos vários
atores e programas de educação ambiental no Parque;

VII - elaborar um projeto de comunicação visual do
Parque delimitando-o física e visualmente com
elementos capazes de contribuir na educação
ambiental, como portais de entrada nas principais
vias de acesso, painéis informativos e placas
indicativas dos diferentes roteiros ecoturísticos.

Art. 23. O Programa de Pesquisa e Monitoramento
Ambiental é constituído pelos sub-programas
Conservação Ambiental e Pesquisa Científica, objetivando:

I - estabelecer projetos e ações de preservação
dos remanescentes de vegetação, em especial a Mata
Atlântica em seus estágios médio e avançado de
regeneração e as Áreas de Proteção Permanente -
APP visando garantir a manutenção da biodiversidade,
o patrimônio genético e os corredores de fauna;

II - estabelecer projetos e ações de preservação do
patrimônio histórico, cultural, arquitetônico e
paisagístico existente no Parque;

III - incentivar a pesquisa científica, bem como
estabelecer critérios para o desenvolvimento desta atividade
garantindo a manutenção da vida silvestre do Parque.

Art. 24. O Programa de Uso Público é constituído
pelos sub-programas Visitação Monitorada,
Ecoturismo e Turismo Cultural e Manejo do Patrimônio
Histórico e Cultural, objetivando:

I - estabelecer critérios para a elaboração de projetos
de mapeamento do patrimônio natural e cultural
possibilitando o estabelecimento de roteiros
ecoturísticos na Unidade de Conservação;

II - considerar a capacidade de suporte do meio
ambiente, visando estabelecer a quantidade de
pessoas que possam usufruir da infra-estrutura
turística sem que haja degradação;

III - definir os trajetos e caminhos para pedestres,
trilhas ecológicas, assim como os acessos aos pontos
de interesse turístico, promovendo o lazer e a
recreação do tipo contemplativo e atividades culturais
que se integrem à natureza;

IV - promover, através dos órgãos gestores
municipais da Cultura e do Meio Ambiente e do
Conselho Consultivo do Parque, a articulação junto
aos municípios limítrofes buscando integração nas
medidas conservacionistas, nos interesses regionais
voltados à recreação e ao lazer e ainda no
estabelecimento dos roteiros turísticos específicos.

Art. 25. O Plano de Manejo deverá ser elaborado
pelo órgão gestor municipal do Meio Ambiente e
submetido à deliberação do Conselho Consultivo.

Parágrafo único. O Plano de Manejo será editado
por Decreto do Executivo.

Art. 26. Todas as instituições públicas e privadas
com atuação na área abrangida pelo Parque são
obrigadas a respeitar as diretrizes e disposições desta
Lei, devendo também colaborar, no âmbito de suas
atribuições, para o desenvolvimento dos programas
previstos para o Parque.

SEÇÃO II
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 27. O gerenciamento cultural e ambiental do
Parque Natural Municipal da Cultura Negra - Sítio da
Candinha será feito de forma participativa e
democrática por um Conselho Consultivo da Unidade
de Conservação, composto por representantes do
poder público e da sociedade civil organizada.

§ 1º O Conselho Consultivo constitui espaço
institucionalizado de discussão para subsidiar a tomada
de decisões, sendo um instrumento de representação,
expressão e participação popular na gestão dos bens
públicos, bem como do exercício da cidadania.

§ 2º O Conselho Consultivo atuará em sintonia com
os órgãos gestores municipais de Cultura e do Meio
Ambiente para o cumprimento desta Lei.

Art. 28. A composição do Conselho Consultivo
será estabelecida atendendo ao princípio da
participação paritária, devendo ser respeitado o
número de sete membros do poder público e sete
membros da sociedade civil organizada.

Art. 29. O Conselho terá caráter consultivo sendo
presidido por representante da Municipalidade
nomeado pelo Sr. Prefeito Municipal.

Parágrafo único. O mandato dos conselheiros será
de dois anos, sendo renovável por igual período, não
remunerado e considerado atividade de relevante
interesse público.

Art. 30. Competirá ao Conselho Consultivo:
I - elaborar e aprovar o regimento interno

estabelecendo as atribuições de seus membros;
II - aprovar no âmbito de sua competência a elaboração,

a implementação e a revisão do Plano Histórico-Cultural e
do Plano de Manejo da Unidade de Conservação, quando
couber, acompanhando sua execução;

III - propor, quando necessário, a elaboração e
implementação de planos emergenciais;

IV - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de
assuntos específicos, indicando seus respectivos membros;

V - aprovar os documentos e as propostas
encaminhadas por suas câmaras técnicas;

VI -  estimular a captação de recursos para
programas do Parque através de doações,
estabelecimento de convênios, dotações do poder
público e demais formas de captação de recursos
nacionais e internacionais;

VII - buscar a integração da Unidade de Conservação

IV - garantir a conservação da biodiversidade e dos
recursos naturais existentes em consonância com a
sua capacidade de suporte, incentivando atividades
de pesquisa científica, educação ambiental e cultural,
recreação em contato com a natureza e turismo
ecológico promovendo a sustentabilidade local;

V - recuperar as áreas degradadas em conformidade
com o Plano de Manejo do Parque;

VI - implantar o Centro Municipal da Cultura Negra
e as medidas permanentes de fiscalização e controle,
assim como de educação ambiental, utilizando-se
recursos humanos e tecnológicos;

VII - implementar a gestão ambiental de forma
participativa e democrática;

VIII - estabelecer condições favoráveis à captação
de recursos financeiros para fomento às atividades
sustentáveis e aos programas de gestão ambiental,
educação ambiental, pesquisa e monitoramento
ambiental e programa de uso público;

IX - incentivar e fomentar as pesquisas científicas
e tecnológicas no sentido da sustentabilidade
econômica, da melhoria das condições ambientais e
de qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DOS LIMITES

Art. 5º O perímetro do Parque está definido no
Anexo Único desta Lei com os seguintes limites:

I - Limite Sul: Estrada do Taboão/avenida Martin
Luther King;

II - Limite Leste: inicia-se na avenida Martin Luther
King e continua por caminho vicinal de terra;

III - Limite Norte: linha de cumeada (divisor de
águas) com Área de Proteção de Mananciais do Tanque
Grande; e,

IV - Limite Oeste: segue por curso d’água até a
divisa com chuchuzal até a divisa com o Parque
Estadual da Cantareira à Noroeste.

Parágrafo único. A descrição técnica
georreferenciada do perímetro será editada por
Decreto do Executivo, no prazo de noventa dias a
contar da data da publicação desta Lei.

CAPÍTULO IV
DO ZONEAMENTO

Art. 6º O Zoneamento do Parque tem como função
proporcionar os meios e as condições para que os
objetivos da Unidade de Conservação possam ser
alcançados de forma harmônica e eficaz, através do
manejo e de normas específicas.

Art. 7º Para efeito desta Lei ficam estabelecidas as
seguintes zonas de uso:

I - Zona Histórico-Cultural - ZHC;
II - Zona de Uso Extensivo - ZUE;
III - Zona de Uso Especial - ZE;
IV - Zona de Recuperação Ambiental - ZRA;
V - Zona de Ocupação Temporária - ZOT.
§ 1º O Zoneamento proposto tem como critérios a

singularidade do espaço onde será implantada a
Unidade de Conservação, considerando os indicativos
de Valores para Conservação e ainda os Indicativos
para Vocação de Uso na área.

§ 2º As descrições técnicas dos perímetros das
zonas de uso serão editadas por Decreto do Executivo,
no prazo de noventa dias a contar da data da publicação
desta Lei.

Art. 8º A Zona Histórico-Cultural - ZHC corresponde
ao conjunto de terras onde são encontradas amostras
do patrimônio histórico e cultural a serem preservadas,
estudadas, restauradas e interpretadas para o público,
bem como onde implantar-se-ão o Centro de
Preservação da Memória e Cultura Negra e o Centro
de Apoio a Pesquisa da Sociobiodiversidade.

§ 1º O uso nesta zona será ambientalmente regulado
de modo a assegurar a manutenção da biodiversidade
local, assim como para proteger os remanescentes
de vegetação significativa, o patrimônio histórico e
cultural, além das paisagens naturais notáveis.

§ 2º As atividades permitidas na ZHC deverão
manter um manejo ecológico que assegure a
manutenção da biodiversidade e a proteção do solo e
das nascentes, sendo prioritárias ações de
recuperação e de controle ambiental que mantenham
a memória histórico-cultural do local em harmonia
com o meio ambiente.

Art. 9º A Zona de Uso Extensivo - ZUE corresponde
ao conjunto de terras onde existe o mínimo impacto
humano com importante papel na manutenção dos
serviços da biosfera; apresenta grande importância
em relação aos recursos hídricos e à preservação da
fauna e da flora; tem por objetivo principal a manutenção
da biodiversidade, permitindo-se nesta zona apenas
a pesquisa científica e a educação ambiental.

Parágrafo único. O órgão gestor municipal do Meio
Ambiente juntamente com o Conselho Consultivo
estabelecerá critérios para o desenvolvimento de
pesquisa científica e da educação ambiental na ZUE.

Art. 10. A Zona de Uso Especial - ZE corresponde
ao conjunto de terras encontradas na periferia da
Unidade de Conservação onde serão implantados
serviços administrativos, além de equipamentos como
centro de visitantes, base de fiscalização, toda infra-
estrutura de apoio e equipamentos de lazer.

Parágrafo único. A ZE será controlada de forma a
não conflitar com o seu caráter natural garantindo a
proteção do ecossistema local e importantes
componentes do patrimônio histórico e cultural.

Art. 11. A Zona de Recuperação Ambiental - ZRA
corresponde às áreas onde serão necessárias a
recomposição e a recuperação dos componentes
ambientais garantindo a proteção da biodiversidade
local.

Parágrafo único. A recuperação deverá ser feita
de forma induzida a partir de um projeto específico,
utilizando-se essencialmente espécies nativas.

Art. 12. A Zona de Ocupação Temporária - ZOT
corresponde às áreas em que será necessário
remanejar as unidades habitacionais existentes,
através da regularização fundiária, permitindo a
manutenção e a recuperação dos componentes
ambientais, de forma a garantir a recuperação dos
recursos naturais.

Parágrafo único. A ZOT será futuramente
incorporada a uma das zonas permanentes.
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com as demais unidades e espaços territoriais
especialmente protegidos e com o seu entorno;

VIII - promover a articulação entre órgãos
governamentais, sociedade civil e organizações não-
governamentais, estimulando a participação de todos
de forma a atender aos objetivos desta Lei;

IX - compatibil izar os interesses dos diversos
segmentos sociais relacionados com a Unidade de
Conservação;

X - avaliar o orçamento da Unidade e o relatório
financeiro anual elaborados pelos órgãos gestores
municipais de Cultura e do Meio Ambiente em relação
aos objetivos da Unidade de Conservação;

XI - acompanhar e avaliar o cumprimento dos
programas, projetos e ações pertinentes ao Plano de
Manejo do Parque;

XII - rever o Plano de Manejo com a periodicidade
que vier a ser definida no regimento interno;

XIII - propor diretrizes e ações para compatibilizar,
integrar e otimizar a relação com a população da
Unidade e do entorno.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Os instrumentos a serem implementados
no Parque Natural Municipal da Cultura Negra - Sítio
da Candinha serão regulamentados por atos legais
específicos.

Art. 32. As atividades religiosas, reuniões e eventos
na Unidade de Conservação serão autorizadas pelo
órgão gestor municipal de Cultura em consonância
com o órgão gestor municipal do Meio Ambiente.

Parágrafo único. As autorizações serão emitidas
quando o evento não trouxer prejuízo ao patrimônio
cultural e natural a ser preservado.

Art. 33. As despesas decorrentes da presente lei
serão consignadas em dotação orçamentária específica.

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 35. Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação.
Guarulhos, 22 de dezembro de 2008.

ELÓI PIETÁ
Prefeito Municipal

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Guarulhos, 22 de dezembro de 2008.
ELÓI PIETÁ

Prefeito Municipal

ERRATAS
Errata da publicação da Lei Municipal nº 6.460,

de 16 de dezembro de 2008, que denominou
oficialmente a Avenida João Bassi, no loteamento
Parque Industrial Ferreira Fernandes, bairro
Presidente Dutra, para fazer constar a justificativa
e o histórico do homenageado.

Justificativa
Estamos apresentando o presente Projeto de Lei,

objetivando denominar uma via pública sem
nomenclatura oficial, localizada no Parque Industrial
Ferreira Fernandes na região de Bonsucesso de
“Avenida João Bassi”.

A homenagem que aqui propomos ao Sr. João Bassi
(in memorian), reflete o desejo não só de seus
parentes, mas também dos amigos e seus funcionários
dando seu exemplo de trabalho, coragem e dedicação.

“Biografia de João Bassi”
João Bassi, brasileiro, nascido na cidade de São

Carlos, estado de São Paulo, era filho de Virgínio
Bassi e Vitória Coltro, com o qual teve seis filhos.

João Bassi, filho de imigrantes italianos que se
instalou no Brasil, na lavoura de café, apostando tudo
por uma oportunidade de vida para sua família.

Após anos no campo, o Sr. João Bassi com suas
economias, mudou-se para Capital de São Paulo, onde
montou a primeira empresa da família, hoje contribuindo
muito com o desenvolvimento de Guarulhos, já que
através de seus fi lhos e netos atribuiu seus
investimentos nessa região, em especial no bairro de
Cumbica.

A homenagem que aqui propomos deve-se ao fato
de que João Bassi ajudou no desenvolvimento da
cidade e sua família até hoje continua estimulando a
economia local, gerando novos empregos.

Até hoje é considerado por todos como um homem
de exemplo de humanidade, dedicação, coragem e
companheiro de todas as horas.

Seu falecimento, deixa saudades a todos os amigos,
funcionários e de seus familiares que através de seu
exemplo continuarão sua obra na cidade.

Sala das Sessões, 17 de setembro de 2008.
Adilson Valente
- Vereador –

Errata da publicação da Lei Municipal nº 6.461,
de 16 de dezembro de 2008, que denominou
oficialmente a Rua Clementina Maria dos Santos,
no Núcleo Habitacional Cidade Jardim Cumbica,
bairro Cumbica, para fazer constar a justificativa
e o histórico da homenageada.

Justificativa
Estamos apresentando o presente Projeto de Lei,

objetivando denominar uma via pública sem
nomenclatura oficial, localizada no Núcleo Habitacional
Cidade Jardim Cumbica de “Rua Clementina Maria
dos Santos”, no bairro Cumbica.

A homenagem que aqui propomos a Sra. Clementina
(in memorian), reflete o desejo não só de seus
parentes, mas também da comunidade em que ela
viveu dando seu exemplo de trabalho, coragem e
religiosidade.

“Biografia de Clementina Maria dos Santos”
Clementina Maria dos Santos, nascida na cidade

de Gomes, estado de Minas Gerais, aos 28 dias de
julho de 1921, era filha de Julio Germano dos Santos
e Maria Luiza da Paixão, casada com José Justino
dos Santos, com o qual teve sete filhos.

Dona Maria Clementina, em companhia de seu esposo
mudou-se para a cidade de Guarulhos, em especial
bairro de Cumbica, e lá constituiu e educou seus filhos.

De personalidade forte e espírito caridoso ajudou a
muitas famílias da região, tendo importante papel na
construção do bairro.

Até hoje é considerada por todos como uma mulher
de exemplo de humanidade, religiosidade e
companheira de todas as horas.

Seu falecimento deixa saudades a todos os
moradores do bairro e de seus familiares que através
de seu exemplo continuarão sua obra no bairro.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2008.
Adilson Valente

- Vereador -
Errata da publicação da Lei Municipal nº 6.470,

de 16 de dezembro de 2008, que denominou
oficialmente a Rua Maria da Conceição Freitas
Santos, no Parque Continental - Gleba 3, bairro
Cabuçu, para fazer constar a justificativa e o
histórico da homenageada.

Justificativa
Estamos apresentando o presente projeto de lei,

objetivando atribuir denominação oficial a uma via do
Parque Continental III.

A proposta em questão já foi abordada no Projeto
de Lei nº 132/05, de nossa autoria, recebendo a
aprovação do Plenário desta Casa de Leis.

Contudo, devido a algumas incorreções técnicas,
foi vetado pelo Senhor Chefe do Executivo.

Efetuamos as alterações necessárias, mantendo
as demais argumentações quanto à homenagem, as
quais passamos a expor.

No dia 19 de maio de 2002, entre as Ruas Cento e
Dezesseis e Cento e Onze, no Parque Continental
III, neste Município, faleceu, vítima de atropelamento,
aos setenta e três anos, deixando quatro fi lhos,
dezesseis netos e cinco bisnetos, a Senhora MARIA
DA CONCEIÇÃO FREITAS SANTOS.

Natural de Conceição do Mato Dentro, Estado de
Minas Gerais, a Senhora Maria residia há 20 anos em
nossa cidade. Membro da Igreja da Assembléia de
Deus sempre esteve à frente das atividades
comunitárias da região, buscando promover igualdade
social em todos os sentidos, inclusive na parte
religiosa. A Senhora Maria executava serviço voluntário
voltado à evangelização de detentos.

Tendo em vista que trabalhos como os
desenvolvidos pela Senhora Maria são de extrema
importância para a sociedade, não poderíamos deixar
de registrar nosso reconhecimento e gratidão, mesmo
que postumamente.

Isto posto, resolvemos reapresentar o presente
projeto, objetivando denominar uma via do Parque
Continental III com seu nome, externando-lhe, desta
forma, nossos agradecimentos pelas atividades
desenvolvidas em prol da comunidade.

Sala das Sessões, em 07 de maio de 2008.
UNALDO SANTOS

- Vereador -
- SÍNTESE DO HISTÓRICO DA

HOMENAGEADA -
No dia 19 de maio de 2002, entre as Ruas Cento e

Dezesseis e Cento e Onze, no Parque Continental
III, neste Município, faleceu, vítima de atropelamento,
aos setenta e três anos, deixando quatro fi lhos,
dezesseis netos e cinco bisnetos, a Senhora MARIA
DA CONCEIÇÃO FREITAS SANTOS.

Natural de Conceição do Mato Dentro, Estado de
Minas Gerais, a Senhora Maria residia há 20 anos em
nossa cidade. Membro da Igreja da Assembléia de
Deus sempre esteve à frente das atividades
comunitárias da região, buscando promover igualdade
social em todos os sentidos, inclusive na parte
religiosa. A Senhora Maria executava serviço voluntário
voltado à evangelização de detentos.

Sala das Sessões, em 07 de maio de 2008.
UNALDO SANTOS

- Vereador -

ANEXO ÚNICO
Parque Natural Municipal da Cultura Negra

Sítio da Candinha

Lei nº 6.476
Projeto de Lei nº 158/2008 de autoria do Executivo

Municipal.
Dispõe sobre concessão de subvenção social à

Associação Beneficente Jesus, José e Maria no
valor de R$ 5.200.000,00 e auxílio no valor de R$
1.000.000,00 para obras de implantação do Instituto
de Saúde da Mulher, para o exercício de 2009.

O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso VI

do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal, sanciona
e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder
à Associação Beneficente Jesus, José e Maria para o
exercício de 2009:

I - subvenção social no valor de R$ 5.200.000,00
(cinco milhões e duzentos mil reais), sendo o valor de
R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais)
provenientes dos recursos do tesouro municipal e R$
1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais)
provenientes dos recursos de transferências da União,
com a finalidade específica e exclusiva de atender ao
processamento de despesas de custeio da
Maternidade Jesus, José e Maria; e,

II - auxílio no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais), provenientes do tesouro do recursos
municipal, com a finalidade específica e exclusiva de
processar despesas com obras de implantação do
Instituto de Saúde da Mulher.

Parágrafo único. Os repasses de que tratam o
caput poderão ser realizados em parcelas, sendo que
os recursos provenientes do tesouro municipal serão
repassados da seguinte forma:

I - dez parcelas no valor de R$ 300.000,00
(trezentos mil reais) correspondentes aos meses de
janeiro a outubro; e,

II - duas parcelas no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) correspondentes aos meses de
novembro e dezembro.

Art. 2º Para efeito da prestação de contas, sem
prejuízo do atendimento a outras disposições legais,
a Associação Beneficente Jesus, José e Maria deverá
obedecer, no mínimo, os seguintes procedimentos:

I - apresentar os comprovantes originais das
despesas, no prazo de sessenta dias, a contar de
cada liberação, não podendo ultrapassar a data de 31
de janeiro do exercício seguinte ao recebimento;

II - indicar os recursos recebidos e descrever
resumidamente os documentos das despesas;

III - atestar no verso dos documentos originais que
as mercadorias ou serviços foram recebidos a contento;

IV - juntar nas comprovações os seguintes
documentos:

a) manifestação expressa do conselho fiscal ou
órgão correspondente do beneficiário sobre a exatidão
do montante comprovado;

b) declaração da existência de fato e do

funcionamento da entidade, relativa ao período da
concessão, firmada por autoridade pública estadual
ou federal com jurisdição no Município de Guarulhos;

c) cópia do balanço ou demonstração da receita e
da despesa, referente ao exercício em que o numerário
foi recebido;

V - não utilizar os recursos recebidos para aquisição
de material permanente ou bens móveis e/ou imóveis.

Parágrafo único. Após análise os documentos
contábeis serão devolvidos à entidade para fins de
arquivamento e vistoria dos agentes do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art. 3º É vedada a redistribuição dos recursos de que
trata esta Lei a outras entidades congêneres ou não.

Art. 4º O saldo eventualmente não aplicado deverá
ser revertido aos cofres públicos até 31 de janeiro do
exercício seguinte ao do recebimento.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
onerarão as dotações da Secretaria da Saúde, consignada
no projeto de lei orçamentária do exercício de 2009.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Guarulhos, 22 de dezembro de 2008.
ELÓI PIETÁ

Prefeito Municipal

Lei nº 6.477
Projeto de Lei nº 153/2008 de autoria do Executivo

Municipal.
Altera dispositivos da Lei nº 6.248, de 21 de

maio de 2007.
O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da

atribuição que lhe confere o inciso VI
do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal, sanciona

e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º O caput, o inciso I e sua alínea “a” e o inciso II

e sua alínea “e” do § 1º do artigo 5º da Lei Municipal nº
6.248, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre o Conselho
Municipal de Habitação e o Fundo Municipal de Habitação,
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 5º O Conselho Municipal de Habitação terá
composição paritária, sendo nomeados dezesseis
conselheiros titulares e respectivos suplentes, com
mandato de dois anos, permitida uma recondução,
mediante ato do Executivo a ser publicado no Diário
Oficial do Município.

.............................................................
I - do Poder Público, oito representantes a saber:
a) Secretaria de Habitação, dois representantes;
.............................................................
II - da Sociedade Organizada, oito representantes

a saber:
.............................................................
e) das entidades comunitárias e das organizações

populares participantes das políticas públicas de
habitação, quatro representantes eleitos de forma direta.”
(NR)

DECRETOS

Em, 24 de Dezembro de 2008.
DECRETO Nº 25990

Dispõe sobre inclusão de elemento de despesa em ação do quadro de detalhamento da despesa.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso

XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 12, da Lei Municipal nº 6.275,
de 19 de julho de 2.007, no artigo 7º, da Lei Municipal nº 6.337, de 26 de dezembro de 2007 e em conformidade
com o que consta no processo administrativo nº 1.380/2008;

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído o elemento de despesa ao detalhamento da seguinte codificação do Orçamento vigente,

conforme descrito abaixo:
CODIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Elemento de Despesa
0810.1236100062.013.05.220001.3390XX 92

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário .

DECRETO Nº 25991
Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 163.361,65.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal
nº 6.337, de 26 de dezembro de 2007 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº
1.380/2008;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 163.361,65 (cento e

sessenta e três mil, trezentos e sessenta e um reais e sessenta e cinco centavos), suplementar às seguintes
dotações, conforme fonte de recursos e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0810.1236100062.013.05.220001.3390XX Atendimento de Alimentação Escolar -

Fundamental  3.946,05
0810.1236100062.013.05.220001.339030 Atendimento de Alimentação Escolar -

Fundamental  13.115,60
0810.1236500062.016.02.262000.339030 Atendimento de Livros e Brinquedos na

Escola Infantil  146.300,00
TOTAL 163.361,65

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da
anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
0810.1236100072.026.05.220001.339030 Ações Pedagógicas Complementares -

Fundamental 17.061,65
0810.1236500051.007.02.262000.449051 Implantação, Ampliação e Reforma de

Unidades Educacionais - Infantil 146.300,00
TOTAL 163.361,65

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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DECRETO Nº 25992
Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 404.992,38.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso

XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 6.337,
de 26 de dezembro de 2007 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 10.756/2008;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional, no detalhamento da despesa da

Câmara Municipal de Guarulhos, no valor de R$ 404.992,38 (quatrocentos e quatro mil, novecentos e noventa
e dois reais e trinta e oito centavos), suplementar às seguintes dotações, conforme fonte de recursos e
aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0110.0103100342.111.01.110000.319013 Manutenção dos Serviços do Legislativo 83.538,06
0110.0112200342.107.01.110000.319094 Obrigações Trabalhistas 300.000,00
0110.0133100342.100.01.110000.339046 Benefícios ao Trabalhador 21.454,32

TOTAL 404.992,38
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da

anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
0110.0103100342.111.01.110000.319113 Manutenção dos Serviços do Legislativo 83.538,06
0110.0133100342.100.01.110000.339039 Benefícios ao Trabalhador 18.767,28
0110.0103100342.111.01.110000.449052 Manutenção dos Serviços do Legislativo 2.687,04
0110.0103100342.125.01.110000.339039 Transmissões Televisivas dos Trabalhos do

Legislativo 200.000,00
0110.0103100342.110.01.110000.339039 Manutenção do Gabinete dos Vereadores 100.000,00

TOTAL 404.992,38
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 25993
Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 977.146,15.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso

XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 6.337,
de 26 de dezembro de 2007 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 1.399/2008;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 977.146,15 (novecentos

e setenta e sete mil, cento e quarenta e seis reais e quinze centavoss), suplementar às dotações constantes
do anexo único que acompanha o presente Decreto, conforme fonte de recursos e aplicação indicados do
Orçamento vigente.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da
anulação das dotações constantes do Anexo Único que acompanha o mesmo, conforme fonte de recursos e
aplicação indicados do Orçamento vigente.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 25993

Classificação orçamentária Descrição Suplementa R$ Reduz R$
8010.2884609010.006.01.110000.449092 Sentenças Judiciais  977.146,15 0,00
0310.0412100102.038.01.110000.339039 Participação Popular 0,00 20,00
0310.0412100102.039.01.110000.339030 Planejamento, Orçamento e

Monitoramento da Ação de Governo 0,00 4.500,00
0310.0412100102.039.01.110000.339039 Planejamento, Orçamento e

Monitoramento da Ação de Governo 0,00 585,00
0310.0412100102.039.01.110000.449052 Planejamento, Orçamento e

Monitoramento da Ação de Governo 0,00 867,65
0310.0412200321.045.01.110000.449052 Modernização da Gestão Orçamentária 0,00 706,16
0310.0412200332.099.01.110000.339030 Administração da Unidade 0,00 2.185,34
0310.0412200332.099.01.110000.339039 Administração da Unidade 0,00 5.697,57
0310.0412200332.099.01.110000.449052 Administração da Unidade 0,00 1.505,00
0310.0412800102.037.01.110000.339032 Formação dos Servidores 0,00 300,00
0310.0412800102.037.01.110000.339035 Formação dos Servidores 0,00 300,00
0310.0413100102.098.01.110000.339039 Publicação Oficial 0,00 3,00
0310.0618200282.092.01.110000.339036 Manutenção de Ações de Defesa Civil 0,00 15.125,00
0310.0618200282.092.01.110000.449052 Manutenção de Ações de Defesa Civil 0,00 2.264,67
0410.0412200111.011.01.110000.339030 Estudos, Planos e Projetos em Geral 0,00 59,48
0410.0412200111.011.01.110000.339039 Estudos, Planos e Projetos em Geral 0,00 4.486,00
0410.0412200111.011.01.110000.449052 Estudos, Planos e Projetos em Geral 0,00 216,49
0410.0412200112.109.01.110000.339030 Gestão e Administração do Programa 0,00 3.466,44
0410.0412200112.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 3.781,55
0410.0412200112.109.01.110000.449052 Gestão e Administração do Programa 0,00 886,02
0410.0412500112.041.01.110000.449052 Licenciamento e Controle Urbano 0,00 776,49
0510.0412400122.042.01.110000.339039 Execução Orçamentária e Contábil 0,00 335,00
0510.0412900321.048.01.110000.339039 Modernização Tributária-Fiscal 0,00 3.517,62
0610.0206200132.045.01.110000.339039 Manutenção das Procuradorias e

Consultorias 0,00 347,58
0610.0212200132.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 442,51
0610.0212200132.109.01.110000.339092 Gestão e Administração do Programa 0,00 185,14
0610.0242200242.072.01.110000.339036 Acesso à Justiça 0,00 9.244,04
0791.1012200012.001.01.310000.339036 Administração e Manutenção do

Sistema de Saúde 0,00 2,44
0791.1030200031.003.01.310000.449052 Ampliação e Melhoria da Atenção

Especializada,
Urgência /Emergência e Hospitalar 0,00 634,24

0791.1030300032.122.01.310000.339030 Manutenção da Farmácia 0,00 20,77
0810.1236100072.026.01.110000.339039 Ações Pedagógicas Complementares -

Fundamental 0,00 5.367,07
0810.1236100092.034.01.110000.339039 Gestão dos Profissionais da Educação -

Fundamental 0,00 3,00
0810.1236500062.014.01.110000.339030 Atendimento de Alimentação Escolar -

Infantil 0,00 408,84
0910.1512200321.042.01.110000.449051 Implantação, Ampliação e Reforma de

Unidades Municipais 0,00 4.511,32
0910.1512200332.099.01.110000.339035 Administração da Unidade 0,00 930,00
0910.1512200332.099.01.110000.339039 Administração da Unidade 0,00 237,33
0910.1545100141.012.01.110000.449051
Melhoria de Drenagem, Prevenção de Enchentes e Obras Complementares 0,00 778,09
0910.1545100141.014.01.110000.449092 Melhoria de Infra-estrutura e Obras

Complementares 0,00 9.431,59
0910.1545100141.015.01.110000.449051 Melhoria do Sistema Viário e Obras

Complementares 0,00 3.261,77
0910.1545200151.021.01.110000.449030 Melhoria do Sistema de Iluminação e

Energia 0,00 239,22
1110.0412200321.041.01.110000.449039 Implantação da Modernização

Administrativa 0,00 2.526,84
1210.1339100192.062.01.110000.339030 Preservação da Memória e do

Patrimônio Cultural 0,00 1.217,00
1210.1339100192.062.01.110000.449052 Preservação da Memória e do

Patrimônio Cultural 0,00 1.406,10
1210.1339200191.029.01.110000.449030 Implantação, Ampliação e Reforma

de Unidades Municipais Culturais 0,00 7.862,25
1210.1339200191.029.01.110000.449051 Implantação, Ampliação e Reforma

de Unidades Municipais Culturais 0,00 1.031,55
1210.1339200191.029.01.110000.449052 Implantação, Ampliação e Reforma

de Unidades Municipais Culturais 0,00 5.460,78
1210.1339200192.061.01.110000.339030 Desenvolvimento e Implementação

das Ações Culturais 0,00 8.639,52
1210.1339200192.061.01.110000.339036 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 0,00 18.607,50
1210.1339200192.061.01.110000.449052 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 0,00 4.825,02
1291.1339200192.061.01.110000.335043 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 0,00 2.500,00
1310.1112200332.099.01.110000.339030 Administração da Unidade 0,00 4.500,00
1310.1112200332.099.01.110000.339039 Administração da Unidade 0,00 880,06
1310.1112200332.099.01.110000.339092 Administração da Unidade 0,00 176,00
1310.1133400212.065.01.110000.339030 Apoio aos Desempregados 0,00 4.738,00
1310.1133400212.066.01.110000.339030 O Jovem no Mercado de Trabalho 0,00 844,99

1310.1133400212.066.01.110000.339036 O Jovem no Mercado de Trabalho 0,00 58,00
1310.1133400212.066.01.110000.339039 O Jovem no Mercado de Trabalho 0,00 477,93
1410.2712200222.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 3.500,00
1410.2733100222.100.01.110000.339030 Benefícios ao Trabalhador 0,00 0,16
1410.2781100222.067.01.110000.339039 Eventos e Atividades de Competição

Esportiva 0,00 6.112,61
1410.2781200221.031.01.110000.449051 Implantação, Ampliação e Reforma

de Unidades Municipais Esportivas 0,00 10.108,12
1410.2781200222.068.01.110000.339039 Eventos e Atividades de Esporte e

Recreação 0,00 84,28
1410.2781200222.068.01.110000.339047 Eventos e Atividades de Esporte e

Recreação 0,00 2.600,00
1410.2781200222.068.01.110000.449052 Eventos e Atividades de Esporte e

Recreação 0,00 750,00
1410.2781200222.069.01.110000.339030 Manutenção das Unidades Municipais

Esportivas 0,00 139,69
1410.2781200222.070.01.110000.339030 Promoção da Saúde através da

Prática de Atividade Física Orientada 0,00 24,00
1410.2781200222.070.01.110000.339031 Promoção da Saúde através da

Prática de Atividade Física Orientada 0,00 6.124,50
1410.2781200222.070.01.110000.339032 Promoção da Saúde através da

Prática de Atividade Física Orientada 0,00 90,00
1410.2781200222.070.01.110000.339036 Promoção da Saúde através da

Prática de Atividade Física Orientada 0,00 1.600,00
1410.2781200222.070.01.110000.339039 Promoção da Saúde através da

Prática de Atividade Física Orientada 0,00 965,73
1610.0812200332.099.01.110000.339039 Administração da Unidade 0,00 8.731,78
1610.0812200332.099.01.110000.449052 Administração da Unidade 0,00 415,53
1610.0824300232.071.01.110000.339030 Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 266,88
1610.0824300232.071.01.110000.339036 Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 3.926,65
1610.0824300232.071.01.110000.339039 Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 4.171,00
1610.0824400242.074.01.110000.339030 Assistência Comunitária e Centro de

Referência de Assistência Social 0,00 3.486,68
1610.0824400242.074.01.110000.339036 Assistência Comunitária e Centro de

Referência de Assistência Social 0,00 100,00
1692.0824300232.071.01.110000.335043 Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 1.800,00
1810.1812200272.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 8.929,27
1810.1833100272.100.01.110000.339030 Benefícios ao Trabalhador 0,00 2,20
1810.1833100272.100.01.110000.339039 Benefícios ao Trabalhador 0,00 2.099,04
1810.1854100271.034.01.110000.449030 Implantação e Reestruturação de

Parques, Praças e Áreas de Lazer 0,00 22.011,21
1810.1854100272.087.01.110000.339030 Arborização Urbana 0,00 10.800,00
1810.1854100272.088.01.110000.339030 Educação Ambiental 0,00 105,72
1810.1854100272.090.01.110000.339030 Manejo Animal e Manutenção das

Atividades do Zoológico Municipal 0,00 5.700,38
1810.1854100272.090.01.110000.339039 Manejo Animal e Manutenção das

Atividades do Zoológico Municipal 0,00 1.909,00
1810.1854100272.090.01.110000.449052 Manejo Animal e Manutenção das

Atividades do Zoológico Municipal 0,00 21,00
1810.1854100272.091.01.110000.339030Manutenção de Parques, Praças, Áreas

de Lazer e Unidades De Conservação 0,00 1.619,11
1810.1854100272.091.01.110000.339039 Manutenção de Parques, Praças, Áreas

de Lazer e Unidades de Conservação 0,00 2.713,27
1810.1854100272.091.01.110000.449052 Manutenção de Parques, Praças, Áreas

de Lazer e Unidades De Conservação 0,00 3.357,30
1810.1854200272.089.01.110000.339039 Fiscalização e Preservação Ambiental 0,00 18.700,20
1910.0412200332.099.01.110000.339030 Administração da Unidade 0,00 2.290,00
1910.0412200332.099.01.110000.339039 Administração da Unidade 0,00 2.474,17
2010.0612200282.109.01.110000.339092 Gestão e Administração do Programa 0,00 2.815,40
2010.0612200282.126.01.110000.339092 Apoio à Manutenção dos Serviços de

Segurança Pública 0,00 7.000,00
2010.0618100281.036.01.110000.449051 Implantação, Ampliação e Reforma de

Unidades Municipais de Segurança Pública 0,00 4.650,00
2010.0618100282.093.01.110000.449052 Manutenção dos Serviços da

Guarda Civil Municipal 0,00 333,34
2110.1612200292.109.01.110000.339030 Gestão e Administração do Programa 0,00 459,00
2110.1648200291.038.01.110000.339039 Empreendimentos Habitacionais 0,00 13,08
2110.1648200291.038.01.110000.449052 Empreendimentos Habitacionais 0,00 201,34
2110.1648200291.040.01.110000.339039 Urbanização de Favelas e Ocupações 0,00 1.755,22
2191.1648200291.038.01.110000.339039 Empreendimentos Habitacionais 0,00 1.460,07
2210.1545100112.040.01.110000.339035 Coordenação dos Assuntos Aeroportuários 0,00 20.293,12
2210.1545100112.040.01.110000.339039 Coordenação dos Assuntos Aeroportuários 0,00 1.680,11
2210.1545100112.040.01.110000.449052 Coordenação dos Assuntos Aeroportuários 0,00 263,41
2310.0412200302.095.01.110000.339039 Coordenação de Assuntos Federativos 0,00 1.011,40
2510.0412200312.109.01.110000.339030 Gestão e Administração do Programa 0,00 509,87
2510.0412200312.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 23,30
2510.0413100312.097.01.110000.339039 Comunicação de Utilidade Pública 0,00 1.596,91
2610.0824400252.128.01.110000.339036 Igualdade de Gênero e Raça 0,00 1.445,63
2710.0812200252.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 10.770,81
2710.0812200252.109.01.110000.449052 Gestão e Administração do Programa 0,00 1.000,00
2710.0824400252.078.01.110000.339032 Atendimento Integral à Mulher 0,00 25.000,00
2710.0824400252.078.01.110000.339039 Atendimento Integral à Mulher 0,00 484,34
2710.0824400252.079.01.110000.339039 Capacitação, Saúde Comunitária e

Apoio à Familia 0,00 401.000,76
2710.0824400252.079.01.110000.449052 Capacitação, Saúde Comunitária e

Apoio à Familia 0,00 6.304,00
2710.0824400252.081.01.110000.339039 Promoção da Igualdade Racial 0,00 50,00
2710.0824400252.082.01.110000.339030 Segurança Alimentar e Nutricional 0,00 14.230,93
2710.0824400252.082.01.110000.339032 Segurança Alimentar e Nutricional 0,00 48.935,22
2710.0824400252.082.01.110000.339039 Segurança Alimentar e Nutricional 0,00 7.500,52
2710.0824400252.082.01.110000.449052 Segurança Alimentar e Nutricional 0,00 1.250,48
8010.2884309010.001.01.110000.469073 Amortização e Encargos de Financiamento

da Dívida Contratual Interna 0,00 18.832,49
8010.2884609010.006.01.110000.339036 Sentenças Judiciais 0,00 105.164,95

TOTAL 977.146,15 977.146,15
DECRETO Nº 25994

Dispõe sobre reajuste de tarifa para o serviço de transporte municipal de passageiros.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o artigo 63, inciso XIV da Lei Orgânica do Município, diante do que consta no Processo nº 9730/2007;
Considerando a publicação da planilha tarifária em 10.12.2008 no Boletim Oficial nº 095/2008-GP, atendendo

à Lei Municipal nº 5.649 de 08.03.2001;
Considerando que o último reajuste da tarifa de transporte coletivo municipal foi em 19.01.2008; e
Considerando o aumento dos custos dos insumos e o índice inflacionário do período;

DECRETA:
Art. 1º A tarifa para o serviço de transporte de passageiros municipal, fica reajustada, a partir da 00h00min

(zero hora) do dia 29 de dezembro de 2008, de R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) para R$ 2,50 (dois reais
e cinqüenta centavos).

Art. 2º Ficam as empresas operadoras de transporte coletivo obrigadas a conceder, na forma estabelecida pelo
Decreto Municipal nº 17.279/92, o desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre a tarifa a estudantes e professores.

Art. 3º Os créditos do CARTÃO ESCOLAR, do VALE-TRANSPORTE e CARTÃO COMUM adquiridos em
data anterior a descrita no artigo 1º, permanecerão válidos por 30 (trinta) dias, sendo que nestes casos, o
validador eletrônico deverá descontar o valor da tarifa de R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos).

Art. 4º A integração tarifária com o cartão eletrônico do sistema de bilhetagem vigente, nas modalidades:
CARTÃO ESCOLAR, VALE-TRANSPORTE e CARTÃO COMUM, permanecem válidas nos termos do Decreto
Municipal nº 24094/06.

§ 1º A integração, válida para duas linhas municipais diferentes no intervalo de uma hora, se dará com o
pagamento de meia tarifa na segunda viagem do usuário, cujo valor será de R$ 1,25 (um real e vinte e cinco
centavos).

§ 2º No caso de usuário de modalidade ESCOLAR, já beneficiado com meia tarifa, será debitado na primeira
viagem o valor de R$ 1,25 (um real e vinte e cinco centavos), equivalente a meia passagem e na segunda
viagem, será debitado o valor de R$ 0,63 (sessenta e três centavos), equivalente a um quarto da passagem.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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DECRETO Nº 25995
Altera o Decreto Municipal n° 25877, de 3 de

novembro de 2008.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS,

ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do
Município de Guarulhos e considerando o artigo 83 da
Lei Municipal nº 4.213, de 30 de dezembro de 1992;

DECRETA:
Art. 1º O artigo 10 do Decreto Municipal n° 25877,

de 3 de novembro de 2008, que definiu as atribuições
da estrutura básica da Secretaria de Finanças, passa
a ter a seguinte redação:

“Art. 10. As Seções Técnicas de Cadastro Imobiliário
- Regiões I a IV, tem as seguintes atribuições:

I - manter atualizado o cadastro imobiliário,
procedendo vistoria nos imóveis para apuração dos
componentes do Modelo de Avaliação e outros dados
cadastrais inerentes à legislação do ISPPTU em vigor,
fornecendo suporte ao cadastro fiscal;

II - proceder à análise dos elementos inseridos nos
processos administrativos de sua competência,
quanto à documentação e assuntos relativos as áreas
territorial, predial e titularidade, tais como: projetos,
levantamentos, descrições técnicas, escrituras,
contratos, matrículas e outros;

III - instruir, nos termos da legislação em vigor, os
processos administrativos de sua competência de
forma correta, clara e objetiva, gerando ou não a
atualização do cadastro imobiliário, respondendo a
questionamentos e, conforme o caso, levando-os a
decisão superior;

IV - efetuar desenho do prédio conforme
levantamento em campo ou dos que forem objeto de
processo administrativo, para obtenção de dados que
possibilitem a atualização cadastral e da base
cartográfica;

V - proceder às atualizações e/ou alterações
cadastrais diretamente no sistema eletrônico ou
elaboração de ficha de atualização cadastral, quando
necessário, bem como a conferência desses
procedimentos, através de relatórios extraídos do
referido sistema eletrônico;

VI - dar suporte à filiação imobiliária; e
VII - prestar atendimento, no que se refere ao

cadastro imobiliário, orientando os contribuintes em
casos excepcionais e servidores da Prefeitura ou de
órgãos públicos de qualquer âmbito, quando
necessário.”

Art. 2º Fica alterado o item IV, do ar tigo 17 do
Decreto Municipal n° 25877/08, que definiu as
atribuições da estrutura básica da Secretaria de
Finanças, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 17 ............
IV - Vistoriar e instruir os processos de solicitação

de não incidência, isenção, reconhecimento de
imunidade, na forma da legislação vigente;”

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação do
presente Decreto correrão por conta de dotações próprias
do orçamento vigente suplementadas se necessário.

Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 25996
Dispõe sobre a outorga de permissão de uso a

título precário, de bem público municipal ao BANCO
DO BRASIL S/A.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS,
ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais que
lhe conferem os incisos XIV e XV do artigo 63 c/c o
artigo 122, parágrafo 3º da Lei Orgânica do Município
de Guarulhos; e

Considerando o que consta do processo
administrativo nº 11119/2002 e no Contrato de
Prestação de Serviços e Outras Avenças nº 09/2008
celebrado entre o Município e o Banco do Brasil S/A;

DECRETA:
Art. 1º Fica outorgada a permissão de uso a título

precário, de bem público municipal, ao BANCO DO
BRASIL S/A, referente à área pública localizada no
Paço Municipal, situada na Avenida Bom Clima nº 49,
no loteamento Bom Clima, sob a Inscrição Cadastral
nº 084.22.85.0001, com área aproximada de 217,00m²
(duzentos e dezessete metros quadrados) para a
instalação de Posto de Atendimento Bancário afeto a
Central de Atendimento ao Cidadão - Fácil Bom Clima.

Art. 2º A Permissão de Uso de que trata este
Decreto, efetivar-se-á mediante Termo Administrativo
próprio, no qual qualificadas as partes, se definirá:

I - a finalidade exclusiva do uso pela permissionária
para fins de instalação de um Posto de Atendimento
Bancário;

II - a proibição da transferência, a qualquer título e
a quem quer que seja, dos direitos decorrentes desta
permissão;

III - a proibição da modificação do uso a que se
destina, sem expressa concordância municipal;

IV - a proibição de construção no imóvel, de qualquer
benfeitoria de finalidade distinta à permitida,
condicionada a edificação à prévia aprovação de planta
pelos Setores Técnicos da Prefeitura;

V - a obrigação da permissionária de zelar pela
conservação do imóvel, sendo responsável pelos
danos ou prejuízos que nele venha a causar ou permitir,
correndo às suas expensas, todas as taxas que
incidam ou venham a incidir sobre o bem objeto da
presente permissão;

VI - o exercício da posse em nome da Prefeitura,
defendendo-a da turbação e esbulho por terceiros,
inclusive judicialmente;

VII - as despesas decorrentes das eventuais
reformas e/ou adaptações realizadas pela
permissionária correrão às suas expensas e
incorporarse-ão de pleno direito ao bem permitido,
exceção feita aos móveis e instalações próprias da
atividade exercida;

VIII - a plena rescindibilidade da permissão por ato
administrativo da Prefeitura, sem que esta fique com
isto obrigada a pagar a permissionária indenização de
qualquer espécie, e a qualquer título, ainda que se
refira a benfeitorias, pois estas serão revertidas
automaticamente ao patrimônio público;

IX - a eventualidade da rescisão de que cuida o

Em, 24 de Dezembro de 2008.
PORTARIA Nº 2171/2008-GP

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS,
ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e em
especial, com fundamento no disposto no inciso XIV
do artigo 63, da Lei Orgânica do Município e
considerando o que consta do processo administrativo
nº 19.494/2005;

RESOLVE:
1 - Alterar a composição dos membros integrantes

do CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE
GUARULHOS - COMTUR, instituído através da
Portaria nº 2789/2007-GP, de 10 de dezembro de 2007,
conforme segue:

SECRETARIA DE ESPORTES
EXCLUIR
Titular: Alda de Almeida
Suplente: Silmara Regina Peres
INCLUIR
Titular: Aparecido Donizeti Begosso
Suplente: Michely Antunes da Silva
SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES,

BARES E SIMILARES DE SÃO PAULO
EXCLUIR
Suplente: Celso dos Santos Silva
INCLUIR
Suplente: Henrique Conceição Gomes de Gouveia
2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
PORTARIA Nº 2172/2008-GP

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS,
ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e em
especial, com fundamento no disposto no inciso XIV,
artigo 63, da Lei Orgânica do Município e conforme
consta no processo administrativo nº 15.221/96;

RESOLVE:
1 - Alterar nos termos da alínea a, inciso II, do

artigo 3º, da Lei Municipal nº 5052, de 21 de julho de
2007, a composição dos membros integrantes do
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, constituído pela Portaria nº 342/2008-GP,
de 25 de fevereiro de 2008, conforme segue:

II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
Representantes dos Prestadores de Serviços
da Área:
Instituições de Promoção Social
EXCLUIR
Titular: Maria Aneli dos Santos
Suplente: Armando Atílio Colacioppo Sobrinho
INCLUIR
Titular: Armando Atílio Colacioppo Sobrinho
Suplente: Maria Aparecida da Cruz
2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 2173/2008-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ,

no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município e o que consta do memorando
nº 250/2008-SAM01.06.01,

TORNA SEM EFEITO as Por tar ias abaixo
relacionadas, no que dizem respeito aos candidatos
admitidos para exercerem as respectivas funções,
lotados conforme segue:

PORTARIA Nº 1.948/2008-GP – CONCURSO Nº
970/2008

Nome: Renata de Oliveira Pedreira
Cargo: Professor (a) de Educação Básica I (Artes

Cênicas) (5708-1550) – SE01
PORTARIA Nº 1.949/2008-GP – CONCURSO Nº

969/2008
Nome: Eder Vicente de Lima
Cargo: Professor (a) de Educação Básica I (Arte

Musical) (5708-1267) – SE01
PORTARIA Nº 2.002/2008-GP – CONCURSO Nº

955/2008
Nome: Hebert Coelho dos Santos
Cargo: Guarda Civil Municipal – 3ª Classe (5618-

209) – SN01
PORTARIA Nº 2.034/2008-GP – CONCURSO Nº

973/2008
Nome: Eliane Rodrigues Silva
Cargo: Agente de Desenvolvimento Infantil (5706-

202) – SE01

PORTARIA Nº 531/2008-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização PAULINO CAETANO DA SILVA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto Municipal nº 21310/2001; e

Considerando o que consta no Decreto Municipal
nº 25624/2008, de 17 de julho de 2008;

RESOLVE:
1 - Oficializa o Plano de Classificação Funcional,

conforme Anexo Único desta Portaria e a Tabela de
Temporalidade de documentos da Comissão de
Avaliação de Documentos - CAD - GESTÃO
TERRITORIAL E AMBIENTAL.

2 - As Tabelas de Temporalidade estarão disponíveis
na página da Internet desta Prefeitura e através de
exemplares que serão distribuídos a todas as
Secretarias.

3 - Os Planos de Classificação Funcional e Tabelas
de Temporalidade originais com suas respectivas
atualizações estarão reunidos no Processo
Administrativo nº 41.838/2008.

4 - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 531/2008-SAM
PLANO DE CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

5.0  SERVIÇOS PÚBLICOS (Grupo funcional)
5.1  GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTAL (SUB-
GRUPO FUNCIONAL)
5.1.01 PLANEJAMENTO URBANO E MEIO
AMBIENTE (Função) Séries Documentais
5.1.01.00.01 Pesquisas Sócioeconômico para o
planejamento do Município (dados: saúde, ensino e

educação, zoneamento, desenvolvimento social,
densidade populacional, edificações)
5.1.01.00.02 Relatórios (diagnóstico) Sócioeconômico
e Ambientais do Município
5.1.01.00.03 Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado
- PDDI – (diagnóstico/prognóstico) e minutas de Lei
5.1.01.00.04 Legislação referente ao Planejamento
Urbano e Meio Ambiente
5.1.01.00.05 Planos / Programas Setoriais (Saúde;
Educação; Meio Ambiente; Sistema Viário; Transportes)
5.1.01.00.06 Levantamentos Aerofotogramétricos
(mapas oriundos de um conjunto de fotografias aéreas);
Plantas de Referência Cadastral - PRCs)
5.1.01.00.07 Registros fotográficos aéreos / aerofoto
5.1.01.00.08 Registros de imagens por satélite
5.1.01.00.09 Mapas temáticos (relevo, hipsometria,
hidrografia, áreas inundáveis, vegetação, pedologia,
estrutura fundiária declividade, carta geotécnica,
antropisação, evolução urbana, tombamentos e
envoltórias, entre outros)
5.1.01.00.10 Cartas geodésicas e plantas
5.1.01.00.11 Estudos Regionais relativos à Gestão
Territorial e Ambiental (municipais, intermunicipais e
interestaduais)
5.1.01.00.12 Estatutos / regimento interno de
Conselhos e Comitês de Gestão Territorial e Ambiental
(Zoneamento, Desenvolvimento Urbano, Patrimônio
Histórico, Turismo, Recursos Hídricos, Patrimônio,
Meio Ambiente)
5.1.01.00.13 Protocolo de Intenções / Convênios para
o Desenvolvimento Regional Integrado
5.1.01.00.14 Atas de Reuniões de Conselhos e
Comitês de Gestão Territorial e Ambiental
5.1.01.00.15 Relatórios de Conselhos e Comitês de
Gestão Territorial e Ambiental
5.1.01.00.16 Resoluções/Pareceres de Conselhos e
Comitês de Gestão Territorial e Ambiental
5.1.01.00.17 Estudos de viabilidade para a edificação
par ticular (multifamiliar, comercial e Indústrial de
grande porte)
5.1.01.00.18 Diretrizes urbanísticas de uso e
ocupação do solo
5.1.01.00.19 Diretrizes macro - viárias
5.1.01.00.20 Diretrizes/restrições ambientais (Parecer
técnico e Planta de Diretrizes)
5.1.01.00.21 Alvará de instalação de sistemas
transmissores(torres e equipamentos de transmissão
5.1.01.00.22 Programas/projetos/atividades de promoção
e difusão do Município visando atração de capitais
5.1.01.00.23 Projetos de oleodutos e gaseodutos
5.1.01.00.24 Parecer de vistoria de poda e corte de árvores
5.1.02 GESTÃO DO MEIO AMBIENTE (Função)
5.1.02.01 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO
AMBIENTAL (Sub-função) Séries Documentais
5.1.02.01.01 Estudos de Impacto Ambiental e
Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)
5.1.02.01.02 Relatório Ambiental Preliminar -RAP
5.1.02.01.03 Licenças/autorizações de funcionamento
de indústrias e atividades modificadoras do meio
ambiente (pode integrar o Processo de Inscrição
Municipal para indústrias).
5.1.02.01.04 PRAADS – Planos de recuperação de
áreas ambientalmente degradadas
5.1.02.01.05 Contratos de serviços técnicos
especializados
5.1.02.01.06 Certidão/Declaração relativas ao meio
ambiente
5.1.02.01.07 Procedimentos/Processos para
autorização para poda e supressão arbórea (munícipe)
5.1.02.02 FISCALIZAÇÃO / CONTROLE
AMBIENTAL (Sub-função) Séries Documentais
5.1.02.02.01 Vistorias/Relatórios de Fiscalização;
Relátorios de níveis de ruído; Relatórios de níveis de
poluição; Relatórios de níveis de extração de areia;
Relatórios de Áreas Verdes; Relatórios de recursos
hídricos; Relatórios de resíduos sólidos (lixo domiciliar,
entulho); Relatórios de Qualidade da Água, do Solo,
do Ar e Vegetação
5.1.02.02.02 Notificações
5.1.02.02.03 Autos de Infração
5.1.02.02.04 Multas
5.1.02.02.05 Expedientes relativos a solicitações/
reclamações/denuncias feitos à Secretaria de
Recursos Naturais e Meio Ambiente
5.1.02.02.06 Recursos de multas, autos de infração
e notificações
5.1.02.03 EDUCAÇÃO AMBIENTAL/DIFUSÃO E
INFORMAÇÃO AMBIENTAL (Sub- função)
Séries Documentais
5.1.02.03.01 Cartilhas, cartazes, folders e outros
documentos de divulgação
5.1.02.03.02 Cursos e material didático
5.1.02.03.03 Registro de presença em cursos,
conferências e simpósios
5.1.02.03.04 Certificados
5.1.02.03.05 Conferências, simpósios relativos ao
meio ambiente promovidos pela Secretaria de Meio
Ambiente
5.1.02.04 MANEJO DE FAUNA SILVESTRE (Sub-
função)
Séries Documentais
Relatórios anuais de entradas e saídas de animais do
plantel
5.1.02.04.01 Relatórios anuais de acervo vivo de
animais do plantel
5.1.01.04.02 Censos anuais de animais do plantel
5.1.02.04.03 Relatórios anuais de atividades
educativas, culturais e de pesquisa do zoológico
5.1.02.04.04 Registros de movimentação do plantel
5.1.02.04.05 Termos de entrada de animais
5.1.02.04.06 Termos de saída de animais
5.1.02.04.07 Prontuários individuais das espécimes
do plantel
5.1.02.04.08 Registro de tombo do acervo do Museu
de Ciências Naturais
5.1.02.04.09 Termos/convênios de parceria técnica
5.1.02.04.10 Termos de adoção do Programa Bicho
Legal
5.1.02.05 DIVISÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA (sub-função)
Séries Documentais
5.1.02.05.01 Licenças e autorizações federais

inciso anter ior, a permitente dará ciência a
permissionária com antecedência de 60 (sessenta)
dias, revogando a presente permissão, com a
conseqüente rescisão deste instrumento; e

X - com a rescisão materializada, a permissionária
deverá retirar imediatamente as instalações que logrou
implantar no imóvel público, devolvendo o bem nas
condições recebidas.

Art. 3º Fica concedido remissão total de Preço
Públ i co  decor ren te  da  Per missão  de  Uso
outorgada considerando o parágrafo único do
artigo 6º da Lei Municipal 4.684, de 22 de março
de 1995,  bem como que eventua is  vantagens
re t i radas  da  cessão  da  re fe r ida  á rea  serão
decorrentes da onerosidade e bi lateral idade do
contrato de Prestação de Serviços Financeiros e
Outras Avenças nº 09/2008 e ainda o atendimento
ao interesse público envolvido.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial o Decreto Municipal nº 24379,
de 26 de abril de 2007.

DECRETO Nº 25997
Dispõe sobre denominação de VIADUTO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS,

ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos XIV e XXIV do artigo 63 da Lei Orgânica do
Município de Guarulhos e considerando o que consta
no processo administrativo nº 16296/2007;

DECRETA:
Art. 1º O Viaduto que liga a Rodovia Presidente

Dutra com a Avenida Paulo Faccini, passa a
denominar-se oficialmente como VIADUTO CIDADE
DE GUARULHOS.

Art. 2º As despesas decorrentes com a execução
do presente Decreto, correrão por conta de verbas
próprias consignadas em orçamento, suplementadas,
se necessário.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

DECRETO Nº 25998
Dispõe sobre denominação de logradouro público

de PRAÇA IRMÃ OFÉLIA.
O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

GUARULHOS, ELÓI PIETÁ,  no uso das
atr ibuições que lhe conferem os incisos XIV e
XXIV, do ar tigo 63 da Lei Orgânica do Município
de Guarulhos, e considerando o que consta no
processo administrativo nº 16239/2002;

DECRETA:
Art. 1º A atual Praça, sem nomenclatura oficial,

localizada no Loteamento Jardim Sueli - Taboão, situada
entre as Ruas Nova América da Colina e Cândido de
Abreu, passa a denominar-se oficialmente PRAÇA
IRMÃ OFÉLIA.

Art. 2º As despesas decorrentes com a execução
do presente Decreto, correrão por conta de verbas
próprias consignadas em orçamento, suplementadas
se necessário.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

DECRETO Nº 25999
Dispõe sobre alteração do Decreto Municipal nº

24832, de 18 de outubro de 2007, que outorgou a
permissão de uso de bens móveis à ASSOCIAÇÃO
AMIGOS DO BAIRRO DOS PIMENTAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS,
ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos incisos XIV e XV, do artigo 63, c/c o
artigo 122, parágrafo 3º, ambos da Lei Orgânica do
Município de Guarulhos e considerando o que consta
do Processo Administrativo nº 10.982/2007;

DECRETA:
Art. 1º Fica alterado o artigo 1º do Decreto Municipal

nº 24832/2007, que outorgou a permissão de uso de
bens móveis, a título precário e gratuito, à
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DO BAIRRO DOS
PIMENTAS, conforme segue:

“I - Ficam excluídos os seguintes bens móveis,
tendo em vista os mesmos estarem sem condições
de uso:
Patrimônio n° Descrição Marca
49005 Cadeira Infantil Cequipel
49078 Cadeira Infantil Cequipel
49391 Cadeira Infantil Cequipel
II - Ficam incluídos os seguintes bens móveis:
Patrimônio nº Descrição Marca
15083 Cadeira Infantil Barga
18033 Cadeira Infantil Barga
18346 Cadeira Infantil Barga
18630 Cadeira Infantil Barga
23686 Cadeira Infantil Barga
23715 Cadeira Infantil Barga
23742 Cadeira Infantil Barga
23745 Cadeira Infantil Barga
23747 Cadeira Infantil Barga
23754 Cadeira Infantil Barga
25243 Cadeira Infantil Barga
28223 Cadeira Infantil Barga
28709 Cadeira Infantil Barga
28718 Cadeira Infantil Barga
30742 Cadeira Infantil Barga
30860 Cadeira Infantil Barga
30932 Cadeira Infantil Barga
30949 Cadeira Infantil Barga
30955 Cadeira Infantil Barga
35094 Cadeira Infantil Barga
115356 Freezer Metalfrio
121522 Geladeira Duplex CCE

                                                                                                                                                  ”
Art. 2º Ficam mantidos os demais termos do Decreto

objeto da presente alteração.
Art. 3º O Departamento de Serviços Gerais da

Secretaria da Administração e Modernização deverá
formalizar a presente permissão mediante Termo
Administrativo de Recebimento e Adesão, que
integrará o presente ato.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIAS
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5.1.02.05.02 Equipamentos de proteção individual
(especificações técnicas, alterações, aprovações e
reprovações)
5.1.02.05.03 Solicitações internas de compra
5.1.02.05.04 Controle de dotação orçamentária e
desembolso
5.1.02.05.05 Autorizações de compra (DCC/SM-
Materiais Entregues)
5.1.02.05.06 Notas fiscais (2ª. Vias e cópias)
5.1.02.05.07 Orçamentos e cotações
5.1.02.05.08 Comprovantes de materiais solicitados
a outras
5.1.02.05.09 Licenças e autorizações estaduais
5.1.03 URBANIZAÇÃO (Função)
5.1.03.01 DESENVOLVIMENTO URBANO (Sub-
função) Séries Documentais
5.1.03.01.01 Projetos de abertura de Logradouros
Públicos (Ruas e Avenidas; Projeto Geométrico; Perfil;
Alinhamento e Nivelamento; Praças e Jardins)
5.1.03.01.02 Projetos de Obras de Artes (anéis,
rotatórias, pontes e pontilhões, viadutos / passarelas)
5.1.03.01.03 Projetos de Intervenção Urbanística
(urbanização, revitalização, requalificação)
5.1.03.01.04 Processos relativos à intervenção
urbanística (urbanização, revitalização, requalificação)
5.1.03.01.05 Processos relativos à adoção /
manutenção de praças públicas
5.1.03.01.06 Processos relativos à desapropriação
5.1.03.01.07 Plantas de localização de áreas
5.1.03.01.08 Processos de manutenção de Obras de
Artes (anéis, rotatórias, pontes e pontilhões, viadutos
/ passarelas)
5.1.03.02 COMUNICAÇÃO VISUAL / PUBLICIDADE
(Sub-função) Séries Documentais
5.1.03.02.01 Projetos relativos à comunicação visual/
publicidade
5.1.03.02.02 Processos relativos à comunicação
visual/publicidade (licença p/ publicidade)
5.1.04 PARCELAMENTO DO SOLO (Função)
Séries Documentais
5.1.04.00.01 Minutas de Projeto de Lei, Decretos e
Leis Complementares (arruamentos e loteamentos,
desmembramento de gleba, e sub-divisão de lotes)
5.1.04.00.02 Processos relativos a aprovação de
arruamentos e loteamentos
5.1.04.00.02.01 Processos de diretrizes para
arruamentos e loteamentos
5.1.04.00.02.02 Processos relativos à análise prévia
de arruamentos e loteamentos
5.1.04.00.02.03 Processos relativos à aprovação final
do projeto
5.1.04.00.02.04 Processos relativos à caução/
liberação de caução/substituição de caução (hipoteca)
5.1.04.00.02.05 Processos relativos a substituição
de análise prévia de arruamento e loteamento
5.1.04.00.02.06 Processos relativos a substituição
de aprovação final do projeto de arruamento e
loteamento sem registro em cartório
5.1.04.00.02.07 Processos relativos a modificação
com registro em cartório
5.1.04.00.02.08 Processos relativos a pedidos de
revalidação de decreto para alteração de cronograma
de infra-estrutura
5.1.04.00.02.09 Processos relativos a cancelamento
de arruamentos/loteamentos
5.1.04.00.02.10 Processos relativos a autenticação
de projetos de loteamentos/arruamentos
5.1.04.00.02.11 Plantas de arruamentos e
loteamentos/Quadras
5.1.04.00.02.12 Relatórios de acompanhamento de
implantação de arrumentos e loteamentos
5.1.04.00.03 Mapa de acompanhamento das fases
de loteamentos
5.1.04.00.04 Processos relativos a loteamentos
irregulares
5.1.04.00.04.01 Processos relativos a regularização
de loteamentos/autos de regularização
5.1.04.00.04.02 Relatório de loteamentos irregulares
5.1.04.00.04.03 Certificados de aprovação para fins
de regularização
5.1.04.00.05 Processos relativos a loteamentos
clandestinos
5.1.04.00.05.01 Relatórios de constatação de
clandestinidade de parcelamento do solo
5.1.04.00.05.02 Mapeamento dos loteamentos
clandestinos
5.1.04.00.05.03 Cadastro social de ocupações
irregulares / clandestinas
5.1.04.00.05.04 Denúncias de ocupações clandestinas
ao Ministério Público
5.1.04.00.06 Processos relativos a desmembramento
de glebas
5.1.04.00.06.01 Processos relativos a diretrizes de
desmembramento de glebas (exigência cartorial)
5.1.04.00.06.02 Processos de aprovação de
desmembramento/certidão/atualização cadastral de
glebas
5.1.04.00.06.03 Processos de aprovação de
un i f i cação /desdob ro /mod i f i cação /a tua l i zação
cadastral de lotes/certidão
5.1.04.00.06.04 Processos de cancelamento de
desmembramento de gleba
5.1.04.00.06.05 Processos de cancelamento de
desdobro/unificação de lotes
5.1.04.00.07 Cadastro Geral de Logradouros Públicos:
5.1.04.00.07.01 Cadastro de logradouros públicos
(podendo conter o histórico do logradouro)
5.1.04.00.07.02 Solicitação de oficialização/
denominação de logradouros públicos e de edifícios
públicos
5.1.04.00.07.03 Plantas de loteamento com indicação
de logradouros públicos e de numeração
5.1.04.00.07.04 Registro de alterações de numeração
de edificações
5.1.04.00.08 Rol de Loteamentos representativo da
evolução urbana
5.1.04.00.09 Estudos para implantação de conjuntos
habitacionais e industriais
5.1.04.00.10 Processos de aprovação de condomínios
horizontes
5.1.05 ZONEAMENTO/ USO E OCUPAÇÃO DO
SOLO (Função) Séries Documentais

5.1.05.00.01 Legislação (Minutas relativas ao
Zoneamento)
5.1.05.00.02 Processos relativos a Certidão de
Zoneamento:
5.1.05.00.02.01 Certidão de uso e ocupação do solo -
consulta prévia
5.1.05.00.02.02 Certidão de uso do solo – Ficha de
consulta prévia
5.1.05.00.02.03 Certidão de Zoneamento – CZ
5.1.05.00.02.04 Declaração de Zoneamento para
financiamento
5.1.05.00.03 Processos relativos a Certidão de Zona
Urbana/Zona Rural (certidão de perímetro)
5.1.05.00.04 Mapas de Zoneamento
5.1.05.00.05 Alvarás/Licença e localização para
funcionamento de empresas e de estabelecimento
5.1.05.00.06 Permissão para instalação de bancas de
jornais e revistas em áreas públicas
5.1.05.00.07 Processo relativo a atestado de depósito
de explosivos
5.1.06 CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E
EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS INFRA-
ESTRUTURA (Função)
5.1.06.01 DRENAGEM - GALERIAS DE ÁGUAS
PLUVIAIS (Sub-função) Séries Documentais
5.1.06.01.01 Projetos de galerias de águas pluviais
(plantas, memoriais descritivos, planilhas)
5.1.06.01.02 Processos relativos à construção de
galerias de águas pluviais
5.1.06.01.03 Relatórios de acompanhamento de
execução de obras de galerias pluviais (diário de obras
podendo acompanhar fotografias)
5.1.06.01.04 Cadastro de galerias de águas pluviais
5.1.06.01.05 Ordens de serviço de manutenção de
sistemas de galerias pluviais (limpeza de bueiro, boca
de lobo)
5.1.06.02 DRENAGEM - CANALIZAÇÃO DE RIOS
E CÓRREGOS (Sub-função)
Séries Documentais
5.1.06.02.01 Projetos de canalização de rios e córregos
(plantas, memoriais descritivos, planilhas)
5.1.06.02.02 Processos relativos à canalização de
rios e de córregos.
5.1.06.02.03 Relatórios de acompanhamento de
execução de obras de canalização de rios e de
córregos.
5.1.06.02.04 Cadastro de rios e de córregos
canalizados
5.1.06.02.05 Processos relativos à manutenção de
sistemas de drenagem de canalização de rios e de
córregos
5.1.06.02.06 Relatórios de acompanhamento de
manutenção de sistemas de drenagem de canalização
de rios e de córregos
5.1.06.03 SANEAMENTO (Sub-função) Séries
Documentais
5.1.06.03.01 Projetos de sistema de abastecimento
de águas (plantas, memoriais descritivos, planilhas)
– Originais e Cópias
5.1.06.03.02 Relatórios de acompanhamento de
execução de obras de sistema de abastecimento de
água (ordem de serviço, diário de obras, medições,
notificações, ofícios e fotografias)
5.1.06.03.03 Projetos de sistemas de coleta e
tratamento da rede de esgoto – originais e cópias
5.1.06.03.04 Projetos de manutenção dos sistemas
de abastecimento de água e esgoto - Originais e Cópias
5.1.06.04 ILUMINAÇÃO PÚBLICA (Sub-função)
Séries Documentais
5.1.06.04.01 Iluminação de Logradouros Públicos;
projetos de iluminação de vias públicas; projetos de
iluminação de praças e jardins
5.1.06.04.01.01 Projeto de iluminação de vias públicas
em sistemas aéreos e subterrâneos
5.1.06.04.01.02 Projetos de iluminação de praças,
jardins, ornamentais e especiais
5.1.06.04.02 Projetos de remoção de postes de
iluminação pública
5.1.06.04.03 Projetos relativos a torres de alta tensão
5.1.06.04.04 Solicitações/processos relativos à
iluminação pública (troca de postes, luminárias)
5.1.06.04.05 Processo de execução de obras de
iluminação pública
5.1.06.04.06 Planilhas de acompanhamento de
consumo mensal de iluminação pública (anual)
5.1.06.04.07 Planilhas de manutenção da rede de
iluminação pública
5.1.06.05 PAVIMENTAÇÃO/COLOCAÇÃO DE
GUIAS, SARJETAS E MEIO-FIO (Sub- função)
Séries Documentais
5.1.06.05.01 Projetos de pavimentação de ruas e
avenidas
5.1.06.05.02 Processos relativos à pavimentação
5.1.06.05.03 Cadastro de ruas e avenidas
pavimentadas (anual)
5.1.06.05.04 Processos relativos a serviços de
manutenção de pavimentação (tapa- buraco,
recapeamento, entre outros)
5.1.06.05.05 Processos relativos a laudos avaliatórios
de pavimentação
5.1.06.05.06 Projetos relativos a serviço de colocação
de guias, sarjetas, muretas, calçadas e meio fio
5.1.06.05.07 Projeto de manutenção de guias, sarjetas,
muretas, calçadas e meio-fio
5.1.06.05.08 Relatório de acompanhamento de obras
5.1.06.05.09 Relatórios de acompanhamento de
manutenção de guias, sarjetas, muretas, calçadas e
meio fio
5.1.06.06 TERRAPLENAGEM (Sub-função) Séries
Documentais
5.1.06.06.01 Projetos de terraplenagem
5.1.06.06.02 Processos relativos a terraplenagem
5.1.06.06.03 Ordens de serviço (SSM) relativos à
terraplenagem
5.1.06.07 MUROS DE ARRIMO (Sub-função) Séries
Documentais
5.1.06.07.01 Projetos relativos à muros de arrimo
5.1.06.07.02 Relatórios de acompanhamento de
execução de obras de muros de arrimo
5.1.06.07.03 Processos relativos a obras de
construção de muros de arrimo
5.1.06.07.04 Laudos avaliatórios sobre muros de arrimo

5.1.06.08 CONTROLE, EXECUÇÃO E
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS (Sub-
função)
Séries Documentais
5.1.06.08.01 Autorização relativa a podas e a cortes
de árvores
5.1.06.08.02 Processos relativos à limpeza pública
(Coleta de lixo domiciliar)
5.1.06.08.03 Ordens de serviço relativos a limpeza
de jardinagem, roçagem entre outros
5.1.06.08.04 Ordens de serviços relativos a serviços
gerais de próprios municipais (pequenos serviços e
obras)
5.1.06.08.05 Contratos relativos a serviços gerais
(pequenos serviços e obras)
5.1.06.08.06 Processos relativos à manutenção de
equipamentos públicos (quadra, ginásio de esporte,
coreto, etc)
5.1.06.08.07 Processos relativos a empréstimos de
equipamentos e materiais
5.1.06.08.08 Processos relativos a pedidos de serviços
topográficos, alinhamento e nivelamento de ruas
5.1.07 CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E
EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS -
EDIFICAÇÕES PÚBLICAS (Função) Séries
Documentais
5.1.07.00.01 Projetos completos de edifícios públicos:
5.1.07.00.01.01 Projetos completos de edifícios
públicos - Projeto de arquitetura
5.1.07.00.01.02 Projetos completos de edifícios
públicos - Projeto estrutural
5.1.07.00.01.03 Projetos completos de edifícios
públicos - Projeto de hidráulica
5.1.07.00.01.04 Projetos completos de edifícios
públicos - Projeto de elétrica
5.1.07.00.01.05 Projetos completos de edifícios
públicos - Projetos especiais
5.1.07.00.02 Projetos-padrão de edifícios públicos
(unidades da saúde, escolas, creches)
5.1.07.00.03 Processos relativos à edificação pública
(escolas, museu, teatro, biblioteca, centro
comunitário, hospitais, terminais rodoviários e
urbanos, entre outros)
5.1.07.00.04 Contratos de serviços técnicos
especializados
5.1.07.00.05 Relatórios de Acompanhamento de
Execução de Obras Públicas
5.1.07.00.06 Processos relativos a reformas de
edifícios públicos
5.1.07.00.07 Dossiê de obras
5.1.07.00.08 Processos relativos ao enquadramento
do imóvel como Elemento de Preservação do
Patrimônio Histórico (Pesquisa, justificativa, minuta
de lei)
5.1.08 NORMALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS, APROVAÇÃO, FISCALIZAÇÃO
E CADASTRO DE EDIFICAÇÕES PARTICULARES
(Função)
Séries Documentais
5.1.08.00.01 Processos relativos a aprovação de
projetos de edificações particulares:
5.1.08.00.01.01 Alvará de demolição
5.1.08.00.01.02 Ampliação ou demolição
5.1.08.00.01.03 Alvará de reforma (pequenas
reformas)
5.1.08.00.01.04 Transferência/retirada de
responsabilidade técnica
5.1.08.00.01.05 Projeto de isolamento acústico
5.1.08.00.01.06 Substituição de projeto
5.1.08.00.01.07 Certidão de cancelamento de projeto
de construção
5.1.08.00.01.08 Alvará de Execução
5.1.08.00.01.09 Revalidação de alvará de execução
5.1.08.00.01.10 Habite-se
5.1.08.00.01.11 Alvará de Instalação
5.1.08.00.01.12 Autenticação de planta
5.1.08.00.01.13 Atualização de nome/endereço de
proprietário - certidão
5.1.08.00.01.14 Planta operária
5.1.08.00.01.15 Regularização de construção
5.1.08.00.01.16 Cancelamento de Projeto Aprovado
5.1.08.00.01.17 Registros de prédios construídos em
Guarulhos (oficial, operário e acréscimo)
5.1.08.00.01.18 Alvará para Conjuntos Habitacionais
5.1.08.00.02 Certidões relativas a edificações
particulares:
5.1.08.00.02.01 Processos/certidão de numeração
oficial de prédio
5.1.08.00.02.02 Processos/ficha relativos a diretrizes
/ consulta prévia para construção
5.1.08.00.02.03 Processos relativos à certidão de
demolição
5.1.08.00.02.04 Processos relativos à Certidão de
notificação de auto de infração e multa de obra
5.1.08.00.02.05 Processos relativos à Certidão de
medidas de confrontações
5.1.08.00.02.06 Processos relativos à Certidão de
alvará e de habite-se
5.1.08.00.03 Processos relativos a atestado que o
imóvel não está sujeito a alinhamento e a
desapropriação
5.1.08.00.04 Autos de infração e multas para
edificações particulares:
5.1.08.00.04.01 Processos relativos a recursos de
notificação preliminar
5.1.08.00.04.02 Processos relativos a auto de infração
e multas de obra (Lançamento/recurso)
5.1.08.00.04.03 Prorrogação de prazo de notificação
preliminar e/ou autos de infração e multa  de obras
5.1.08.00.05 Contratos de mutuários de conjuntos
habitacionais com órgãos públicos e empresas
municipais
5.1.08.00.06 Contratos de empresas/orgãos públicos
com empreiteiros e sub-empreiteiros relativos a
construção em conjuntos habitacionais
5.1.08.00.07 Alvarás de instalação de elevadores,
monta-cargas, esteiras, escadas rolantes e correlatos
5.1.08.00.08 Alvarás de Muros de Arrimo
5.1.09 TRANSPORTE PÚBLICO / SERVIÇOS
DE TRÂNSITO / SISTEMA VIÁRIO (Função)
5.1.09.01 TRANSPORTES PÚBLÍCOS (Sub-
Função)

Séries Documentais
5.1.09.01.01 Processos de minutas de Projetos de
Lei e Atos Normativos relativos ao Transporte
5.1.09.01.02 Processos relativos a contratos de
transporte coletivo
5.1.09.01.03 Processos relativos a controle de custo
de passagens
5.1.09.01.04 Planilhas (dados operacionais) de
implantação ou alteração de localização de pontos de
ônibus
5.1.09.01.05 Processos relativos à criação/alteração
de linhas /horários/itinerários de ônibus
5.1.09.01.06 Processos relativos à criação/alteração/
extinção de ponto de táxi
5.1.09.01.07 Processos relativos à renovação de
alvarás/credenciais/cadastros (transporte alternativo,
escolar, fretado, táxi)
5.1.09.01.08 Expedientes relativos a solicitações/
reclamações sobre transporte público
5.1.09.01.09 Autos de Infração-Notificação (transporte
clandestino, alternativo, escolar, fretado, táxi e
coletivo)
5.1.09.01.10 Processos relativos a liberação de
veículos apreendidos (transporte clandestino,
alternativo, escolar, fretado, táxi e coletivo)
5.1.09.01.11 Cadastro / prontuário de autorizatários
(escolar / fretado) e permissionários (alternativo e
táxi), inclusive auxiliares
5.1.09.01.12 Relatórios diários de agentes fiscais de
transporte
5.1.09.01.13 Pesquisas realizadas pelos agentes
fiscais de transporte
5.1.09.01.14 Relatórios/Dados estatísticos relativos
ao transporte em geral
5.1.09.01.15 Processos de transferência de permissão
de taxi
5.1.09.01.16 Processos relativos a transferência de
ponto - motorista permissionário de taxi
5.1.09.01.17  Processos relativos à substituição de
veículos (táxi, escolar, fretado e alternativo)
5.1.09.01.18 Processos relativos a edital de
chamamento e seleção (alternativo)
5.1.09.01.19 Processos de certidão de atividade
exercida por permissionário de taxi (isenção de IPI e
ICMS)
5.1.09.01.20 Processos relativos a cassação /
cancelamento/caducidade de licença do sistema de
transporte
5.1.09.01.21 Processos relativos à inclusão/exclusão/
renovação de motorista auxiliar do sistema de
transporte
5.1.09.01.22 Processos relativos a afastamento de
condutor do sistema de transporte
5.1.09.01.23 Processos relativos a recursos de multa
do sistema de transporte
5.1.09.01.24 Processos relativos à pedidos de prazo
para apresentação de documentos, realização de
inspeção veicular ou renovação de alvarás/credenciais/
cadastro dos operadores do sistema de transporte
5.1.09.01.25 Processos relativos à transferência de
trecho – transporte alternativo
5.1.09.01.26 Processos de Certidão de frota e linhas
operadas por empresas de ônibus (IPVA)
5.1.09.01.27 Processos relativos à inclusão/exclusão
de veículos do transporte coletivo por ônibus
5.1.09.01.28 Processos relativos à escolha de
coordenadores de trecho/turno (alternativo) ou ponto
(taxi)
5.1.09.01.29 Processos relativos à permuta de trecho
(alternativo) ou ponto (táxi)
5.1.09.01.30 Processos relativos à obtenção inicial
de alvarás/cadastros (taxi, escolar, fretado)
5.1.09.01.31 Processos de permuta de prefixo
radiofônico (táxi)
5.1.09.01.32 Processo de certidão de tempo de
cadastramento (táxi, escolar, alternativo, fretado)
5.1.09.01.33 Processos de inscrição de débitos em
dívida ativa (transpor te clandestino, taxi, escolar,
fretado, alternativo, ônibus)
5.1.09.01.34 Processos referentes à cobrança de taxa
do gerenciamento do transporte coletivo/alternativo
5.1.09.01.35 Processos referentes à mudança de
combustível de veículo (táxi, escolar, fretado,
alternativo)
5.1.09.01.36 Processos relativos à segunda via de
alvarás/cadastros/credenciais/certif icados (táxi,
escolar, fretado, alternativo, coletivo)
5.1.09.01.37 Processos relativos ao credenciamento
de centros técnicos de inspeção veicular
5.1.09.01.38 Processos relativos ao credenciamento
de entidades ministrantes de cursos para taxistas
5.1.09.01.39 Processos relativos a parcelamento de
multas do sistema de transporte
5.1.09.01.40 Processos relativos a autorização para
veiculação de publicidade (táxi, escolar, fretado,
alternativo)
5.1.09.01.41 Processos relativos ao depósito de placas
dos veículos categoria aluguel (táxi, escolar, fretado
e alternativo)
5.1.09.01.42 Termos de retirada de talão de auto de
infração de transporte pelo Agente Fiscal
5.1.09.01.43 Processos de atas da Junta Julgadora
de Recursos de Transporte (JARIT)
5.1.09.02 SERVIÇOS DE TRÂNSITO (Sub-Função)
Séries Documentais
5.1.09.02.01 Processos de minutas de Projetos de
Lei e Atos Normativos relativos ao Trânsito
5.1.09.02.02 Auto de infração de trânsito – AIT –
Notificação e Multa (acompanhadas de aviso de
recebimento – AR)
5.1.09.02.03 Processos relativos a recursos de multa
de trânsito
5.1.09.02.04 Relatórios de estatísticas de acidente
de trânsito
5.1.09.02.05 Solicitação de interdição temporária de
via pública
5.1.09.02.06 Indicação de condutor infrator
5.1.09.02.07 Processos relativos à solicitação de cópia
da foto do AIIP(Auto de Infração e Imposição de
Penalidades de Trânsito) e do SEED
5.1.09.02.08 Registros fotográficos de infrações
cometidas no trânsito
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5.1.09.02.09 Processos de validação/invalidação das
imagens geradas por equipamento de fiscalização de radar
5.1.09.02.10 Processos Administrativos relativos à
devolução de importância de multa de trânsito paga.
5.1.09.02.11 Processos relativos a parcelamento de
infrações de trânsito
5.1.09.02.12 Processos de defesa prévia
5.1.09.02.13 Processos de Cetran
5.1.09.02.14 Devolução de correspondência
(notificação JARI)
5.1.09.02.15 Formulário de identificação do Agente
5.1.09.02.16 Listagem de pagamento de multas
(bancos)
5.1.09.02.17 Relatórios de Julgamento de Postagem
5.1.09.02.18 Autos de infração substituídos/
cancelados
5.1.09.02.19 Listagem fechamento de lote de autos
processados
5.1.09.02.20 Relatório de Implantação e manutenção
de Sinalização Horizontal, Vertical e Semafórica
5.1.09.02.21 Autorização de Obras em Vias Públicas
pelas concessionárias
5.1.09.02.22 Plano de Colocação de faixas
5.1.09.03 SISTEMA VIÁRIO (Sub-Função)
Séries Documentais
5.1.09.03.01 Processos de Minutas de Projetos de
Lei e Atos Normativos relativos ao Sistema Viário
5.1.09.03.02 Projetos de localização de sinalização
(horizontal, vertical e semafórico)
5.1.09.03.03 Processos relativos à autorização para
execução de obras em vias públicas (drenagem,
telefonia, gás, água e esgoto)
5.1.09.03.04 Dossiê do projeto educação no trânsito/
difusão e informação
5.1.09.03.05 Processos relativos a rebaixamento de guia
5.1.09.03.06 Certidão de sinalização-processo
5.1.09.03.07 Planilha de contagem de veículos para
projetos viários
5.1.09.03.08 Relatório final de contagem de veículos
5.1.10 ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS
(Função)
Séries Documentais
5.1.10.00.01 Minutas de Projetos de Lei e Atos
Normativos relativos a Cemitérios
5.1.10.00.02 Projetos de Cemitérios/Infra - estrutura
5.1.10.00.03 Relatórios de monitoramento do uso de
Cemitérios (em relação ao lençol freático)
5.1.10.00.04 Registros de inumação/exumação
5.1.10.00.05 Registros de óbitos
5.1.10.00.06 Registro de concessão de terrenos nos
cemitérios
5.1.10.00.07 Controle de arrecadação de serviços
funerários (fluxo de caixa)
5.1.10.00.08 Ordens de Serviços relativos ao serviço
de cemitérios (inumação/exumação)
5.1.10.00.09 Ordens de Serviços relativos à
manutenção de Cemitérios
5.1.10.00.10 Relatórios estatísticos de sepultamentos
5.1.10.00.11 Processos relativos a construções e
reformas de jazigos
5.1.10.00.12 Processos de segunda via de carta de
concessão de terrenos no Cemitério
5.1.10.00.13 Processos de transferência ou retificação
do termo de concessão de terrenos no Cemitério
5.1.10.00.14 Processos relativos à autorização de
exumação em concessões de jazigos em abandono
5.1.10.00.15 Autorização de translado de restos
mortais
5.1.10.00.16 Processos relativos à concessão de
jazigo por prazo indeterminado
5.1.10.00.17 Notas de serviço funerário
5.1.10.00.18 Nota de distribuição gratuita

PORTARIA Nº 532/2008-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização PAULINO CAETANO DA SILVA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto Municipal nº 21310/2001;

Considerando a necessidade da adoção de medidas
visando a desburocratização, modernização e
melhoria da qualidade na prestação de serviços; e

Considerando o disposto no artigo 6º do Decreto
Municipal nº 25624, de 17 de julho de 2008;

RESOLVE:
1. NOMEAR, para compor a Comissão de

Avaliação de Documentos - CAD - GESTÃO
TERRITORIAL E AMBIENTAL, visando a
consolidação da Política de Gestão de Documentos,
os seguintes servidores:

Coordenadora:
Tana Barduck Resende Riganelli - Secretaria de

Meio Ambiente
Membros:
Moacir Américo Batanero Bergamo - Secretaria de

Meio Ambiente
Valéria de Moraes Tassi - Secretar ia de Meio

Ambiente
Jair Alves Gonçalves - Secretaria de Transportes e

Trânsito
Lídia Rodrigues Lima da Silva - Secretaria de

Transportes e Trânsito
Rogelso Jesus Biella - Secretaria de Transportes e

Trânsito
Jefferson Chagas - Secretaria de Obras e Serviços

Públicos
Nilcéia Guimarães Bittencourt - Secretaria de Obras

e Serviços Públicos
Olisete Bueno dos Santos - Secretaria de Obras e

Serviços Públicos
Regina Helena Ramos - Secretaria de Obras e

Serviços Públicos
Marici Nakashima Motizuki - Secretaria de

Desenvolvimento Urbano
Norber to Barbato Frazão Vital - Secretaria de

Desenvolvimento Urbano
Adriana Mendes dos Santos - Secretaria de

Habitação
Alexandre de Carvalho - Secretaria de Habitação
Maria Aparecida Soares de Jesus - Secretaria de

Habitação
Maria José da Silva - Secretaria de Habitação
2. A Comissão de Avaliação de Documentos - CAD -

Gestão Territorial e Ambiental, fica vinculada diretamente

à Comissão do Sistema de Gestão de Documentos -
CSGD de que trata a Portaria 346/08-SAM.

3. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 533/2008-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização PAULINO CAETANO DA SILVA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município de Guarulhos e o
que consta do memorando nº 83/2008-SF03,

RESOLVE:
1 – Excluir da Por taria nº 502/2008-SAM, que

constituiu Comissão de Avaliação de Documentos -
CAD - Finanças, as servidoras:

- Edna Maria Candea - Departamento da Despesa -
SF03

- Márcia Calvino - Departamento da Despesa -
SF03

2 – Incluir na referida Portaria,as Servidoras:
- Rosemeire Maria Cardona de Oliveira  -

Departamento da Despesa - SF03
- Leonice Gaviola - Departamento da Despesa -

SF03
PORTARIA Nº 534/2008-SAM

O Secretário Municipal de Administração e
Modernização PAULINO CAETANO DA SILVA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município de Guarulhos,

RESOLVE:
Reduzir  a pedido,  de 40 (quarenta)  para 30

(trinta) horas semanais de trabalho, a carga horária
da função de Professor (a) de Educação Física
III (5635-48), lotada na SD01, com sua respectiva
t i tu lar  Fernanda Romano da Si lva e Oliveira
(código 41100).

2800, Referência C4812a-HP-70-R$ 89,84
04-Pç-Cabeçote de Impressão Cyan Hp11, p/Plotter
Hp Designjet 500 - 110 Plus - Business Inkjet 2800,
Referência C4811a-HP-70-R$ 89,90
05-Pç-Cartucho de Tinta Hp10 Black, p/ impressoras
Plotter Hp Designjet 500, 110 Plus-Business Inkjet
2800, Referência C4844a-HP-70-R$ 83,68
06-Pç-Cartucho de Tinta Cyan P/Plotter Hp Desgnjet
500, Código C4911a-HP-25-R$ 81,39
07-Pç-Car tucho de Tinta Magenta P/Plotter Hp
Desgnjet 500, Código C4912a-HP-25-R$ 86,41
08-Pç-Cartucho de Tinta Yellow P/Plotter Hp Desgnjet
500, Código C4913a-HP-25-R$ 86,50
09-Pç-Cartucho de Tinta Hp11 Cyan, p/ impressora
Hp Design Jet110 Plus - Business Inkjet 2800,
Referência C4836a-HP-50-R$ 78,14
10-Pç-Cartucho de Tinta Hp11 Magenta, p/impressora
Hp Designjet 110 Plus - Business Inkjet 2800,
Referência C4837a-HP-50-R$ 78,73
11-Pç-Cartucho de Tinta Hp11 Yellow, p/impressora
Hp Designjet 110 Plus - Business Inkjet 2800,
Referência C4838a-HP-50-R$ 78,39
12-Pç-Toner p/ impressora Hp Laserjet 9000 N, Código
Hp C8543 X.-HP-60-R$ 927,82
13-Pç-Cartucho de Tinta Hp 97 Color, p/impressora
Hp Deskjet 9800 E 6940, Referência C9363wl-HP-50-
R$ 94,81
14-Pç-Cartucho de Tinta Hp96 Black, p/impressora
Hp 9800 E Hp Deskjet 6940, Referência C8767wl-
HP-50-R$ 102,76
15-Pç-Cartucho de Tinta Preto Hp21 p/ impressoras
Hp Multifuncional F380 - Psc 1410 - Officejet J3680 -
Cb071a - Deskejet Multifuncional F4180 Av Cb584a,
Código C9351al-HP-100-R$ 42,45
16-Pç-Cartucho de Tinta Colorido Hp22 p/ impressoras
Hp Multifuncional F380 - Psc 1410 - Officejet J3680
Cb071a - Deskjet Multifuncional F4180 Av Cb584a,
Referência C9352a-HP-100-R$ 45,93
LOTE 03
01-Pç-Fotocondutor p/impressora Lexmark E230/232/
330/332/340, Ref. 12a8302-LEXMARK-120-R$ 234,56
Termo de Aditamento: 01-112/2007 Contrato: 112/
2007 Processo: 47.607/2007 Fundamento: Dispensa
de Licitação - inciso XIII - Artigo 24 da lei 8.666/93
Contratante:  P.G. Contratada:  INSTITUTO
BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃOMUNICIPAL -
IBAM. Objeto: Organização, planejamento e execução
de concursos públicos Finalidade: prorrogação do
prazo de vigência por 15 (quinze) meses, até o dia 10/
03/2010 Assinatura: 26/11/2008
Termo de Aditamento: 002-010/2008 Contrato nº:
010/2008 Processo: 48.679/2007 Fundamento:
Inexigibilidade de Licitação, inciso II-art. 25 da Lei nº
8.666/93 Contratante: P.G. Contratada: S.
EJZENBERG ENGENHARIA CONSULTORIA S/C
LTDA. Objeto: treinamento técnico de novos agentes,
atualização técnica de agentes de trânsito, análise e
diagnóstico da engenharia de tráfego Finalidade:
Aditamento de R$ 18.650,00 do valor total do contrato,
referente ao aumento de 60 horas no item 3 parte C
Valor: R$ 95.050,00 Assinatura: 18/12/2008
Termo de Aditamento: 01-013/2008 Contrato: 013/
2008 Processo: 9956/2008 Fundamento:
Inexigibilidade de Licitação, caput - art. 25 da Lei nº
8.666/93 Contratante: P.G. Contratada: GUARUPAS
– ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES URBANOS DE PASSAGEIROS DE
GUARULHOS E REGIÃO. Objeto: Fornecimento de
vales-transportes escolar para transporte dos alunos
do EJA Finalidade: prorrogação do prazo de vigência
por 12 (doze) meses, até o dia 28/12/2009 Assinatura:
18/12/2008
Termo de Aditamento: 01-079/2008 Contrato: 079/
2008 Processo: 43.744/2008 Pregão nº: 327/2008
Contratante: P.G. Contratada: AUSEC AUTOMAÇÃO
E SEGURANÇA LTDA. Objeto: Aquisição de
equipamentos, sistemas e comunicação de dados e
gerenciamento de vídeo, com serviço de configuração,
treinamento, manutenção corretiva e suporte técnico
para implantação de Central de Monitoramento
Finalidade: 1 - Aditamento de 24,95% ao valor do
Contrato que corresponde a parcela de R$ 174.181,52
com vista ao acréscimo do número de equipamentos
e serviços, com a conseqüente alteração do Anexo II
(Planilha de preços) e Clausula 5 (Valor e recursos
orçamentários); e 2- Alteração da cláusula 4 (condições
de pagamento) conforme solicitação da Contratada e
devidamente justificada pela Secretaria para Assuntos
de Segurança Publica, do referido Contrato de
Fornecimento Valor: R$ 872.181,52 Assinatura: 11/
12/2008
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração (Art. 87 da Lei Federal 8.666/93):
PA. 10.848/2008
Empresa: UNOTERM INSTRUMENTOS DE
MEDIÇÃO LTDA.
CNPJ 01.019.345/0001-50
Motivo: Não cumprimentos as exigências contratuais
Período da Suspensão: 06 (seis) meses a contar
desta publicação
PA. 24.665/2008
Empresa: SINAL LINE COMUNICAÇÃO VISUAL
LTDA.

ERRATA
Retificação do Decreto nº 25987, de 18/12/2008, publicado no D.O. nº 098/2008-GP de 19/12/2008,

conforme segue:
Em, 18 de dezembro de 2008.

DECRETO Nº 25987
Excluir:
“....

Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa Reduz
1110.0412200172.059.01.110000.319016 Gestão e Desenvolvimento de

Políticas de RH 0,00 8.000,00
1210.1339200191.029.01.110000.449051 Implantação, Ampliação e Reforma de

Unidades Municipais Culturais 0,00 1.550,00
1210.1339200192.061.01.110000.449052 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 0,00 4.825,02
1291.1339200192.061.01.110000.335043 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 0,00 2.500,00
....”
Onde se lê:
“....

Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa Reduz
0410.0412200112.109.01.110000.339036 Gestão e Administração do Programa 0,00 86.887,60
0791.1012200012.001.01.310000.339036 Administração e Manutenção do

Sistema de Saúde 0,00 1.172,76
0791.1012200012.001.01.310000.339039 Administração e Manutenção do

Sistema de Saúde 0,00 92.302,34
2710.0812200252.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 6.970,81

....”
Leia-se:
“....

Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa Reduz
0410.0412200112.109.01.110000.339036 Gestão e Administração do

Programa 0,00 81.841,61
0791.1012200012.001.01.310000.339036 Administração e Manutenção do

Sistema de Saúde 0,00 424,44
0791.1012200012.001.01.310000.339039 Administração e Manutenção do

Sistema de Saúde 0,00 41.743,24
2710.0812200252.109.01.110000.339039 Gestão e Administração do Programa 0,00 1.200,00

....”
Incluir:
“...

Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa Reduz
2710.0824400252.079.01.110000.339039 Capacitação, Saúde Comunitária

e Apoio à Família 0,00 78.999,24
...”
Retificação do art. 1º, do Decreto nº 25989 de 22/12/2008, publicado no D.O. nº 99/2008-GP de 23/

12/2008, conforme segue:
Em, 22 de dezembro de 2008.

DECRETO Nº 25989
Onde se lê:
“...

Codificação Orçamentária Reduz
8020.0412200332.107.01.110000.319094 607.874,00

...”
Leia-se:
“...

Codificação Orçamentária Reduz
8020.0412200332.107.01.110000.319094 875.853,00

...”
Excluir:
“...

Codificação Orçamentária Reduz
0610.0206200132.045.01.100030.319011 267.979,00

. . .”

CONTRATOS
EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Termo de Apostilamento ao Contrato de
Locação nº 023/2.007-SJ.,celebrado entre a
PREFEITURA DE GUARULHOS  e Nabianca
Administração e Participações Ltda.ME.
Objeto: Reajuste de valor
ONDE SE LÊ: o preço mensal do aluguel é de R$
23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais).
LEIA-SE: o preço mensal do aluguel é de R$
24.996,20 (vinte e quatro mil, novecentos e
noventa e seis reais e vinte centavos)
Data de Assinatura: 11/12/2.008
Processo Administrativo: 17.012/2.004
Secretaria de Assuntos Jurídicos

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO
Espécie: Termo de Reti-Ratificação ao Apostilamento
do Contrato de Locação nº 022/2.006-SJ, firmado entre
a PREFEITURA DE GUARULHOS  e DALILA
MORENO THOME
Objeto: Alteração da data inicial do reajuste
Data de Assinatura: 28/11/2.008.
Processo Administrativo nº 00.431/2.005
Secretaria de Administração e Modernização

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
E CONTRATAÇÕES

Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s),
nos termos da legislação vigente, tornam-se públicos
os seguintes atos administrativos:
RETIFICAÇÃO:

Na publicação do dia 23/12/2008 no Diário Oficial do
Estado e no Diário do Município de Guarulhos:
Onde se Lê:
HOMOLOGAÇÃO:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 424/2008-DCC – (P.A.
48.880/2008)
Leia-se:
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 424/2008-DCC – (P.A.
48.880/2008)
EXTRATO DE CONTRATOS:
Processo: 56.707/2008 Pregão nº: 432/2008
Contratante: P.G. Objeto: Registro de Preços dos
itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º
do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze)
meses a contar da data da assinatura
Ata de Registro de Preços:  020111/2008
Compromissário Fornecedor: REPREMIG
REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS
GERAIS LTDA Assinatura: 17/12/2008
LOTE 02
01-Pç-Cartucho de Toner p/impressora marca Xerox
Modelo Phaser 3428dn-p/8.000 Páginas - Referencia
106r01246-XEROX-150-R$ 465,00
Ata de Registro de Preços:  020211/2008
Compromissário Fornecedor: SIXPEL
INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO
LTDA. Assinatura: 18/12/2008
LOTE 01
01-Pç-Cabeçote de Impressão Black, Hp11, p/Plotter
Hp Designjet 500 - 110 Plus - Busness Inkjet 2800,
Referência C4810a-HP-70-R$ 86,89
02-Pç-Cabeçote de Impressão Yellow Hp11, p/Plotter
Hp Designjet 500 - Designjetjet 110 Plus - Business
Inkjet 2800, Referência C4813a. -HP-70-R$ 89,84
03-Pç-Cabeçote de Impressão Magenta Hp11, p/
Plotter Hp Designjet 500-110 Plus - Business Inkjet
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CNPJ 08.415.561/0001-63
Motivo: Não cumprimentos as exigências contratuais
Período da Suspensão: 06 (seis) meses a contar
desta publicação
DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES
Autorização e Ratificação
P.A. 55.826/2008 - Requisição nº 037/2008-SD
Contratada: P.1 – ADMINISTRAÇÃO EM COMPLEXOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.
Objeto: serviços de hospedagem, para 100 pessoas,
incluindo café da manhã e refeições
Fundamento: Inciso IV – Art. 24
Vigência: 03 a 18/01/2009
Valor: 136.800,00 (cento e trinta e seis mil e oitocentos
reais)

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 002/2008-SF
“Dispõe sobre o regime especial para cumprimento

de obrigações fiscais acessórias, relativas ao Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza da atividade
que especifica”.

O Secretário de Finanças, no uso de suas
atribuições legais, em razão do disposto no Parágrafo
Único do Art. 113 do Decreto Municipal nº 22.557/
2004, revolve baixar as seguintes determinações:

Art. 1º Fica estabelecida, aos contribuintes que
exercem as atividades serviços cartorários, notariais
e de registro público, inseridos no item 21, subitem

21.01, da Lista de Serviços anexa à Lei Municipal nº
5986, de 29 de dezembro de 2003, a obrigação do
fornecimento das informações da prestação dos
serviços, por meio da GISSONLINE – Guia Eletrônica
de Escrituração do ISSQN, de acordo com os
procedimentos especificados na referida ferramenta
eletrônica.

Art. 2º Os contribuintes enquadrados na Atividade
de que trata o artigo anterior deverão proceder à
escrituração dos serviços em livros fiscais, a partir
da competência 01/2009, recolher o imposto devido
até o dia 12 do mês subseqüente, sem prejuízo do
recolhimento do ISSQN relativo ao período de abril de
2004 a dezembro de 2008, através das guias geradas
na ferramenta GISSONLINE, que poderão ser obtidas
através do menu denúncia espontânea.

•˜ 1º No caso de recolhimento do ISSQN efetuado
fora do prazo estipulado no caput do artigo, haverá
incidência de cominações legais de multa e juros de
mora, além da atualização monetária do imposto
devido.

•˜ 2º O descumprimento à obrigação acessória
mencionada no caput do artigo, sujeitará aos
contribuintes às penalidades legais estipuladas pelo
Art. 41 da Lei Municipal nº 5986/2003.

Art. 3º  O Regime Especial estabelecido pela
presente instrução poderá ser, a qualquer tempo,
alterado, suspenso ou revogado, nos termos da
legislação municipal em vigor.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guarulhos - APAE
Congregação das Filhas de Nossa Senhora Stella Maris
Creche Beneficente Joana D’Arc
Instituto de Assistência Social Jesus Menino

15h30min Associação Guarulhense de Amparo ao Menor
Associação Movimento de Trabalhadores para Inclusão Social
Instituto Santa Rosália
Núcleo Cultural São Gabriel, Pimentas
Serviço Promocional da Paróquia Nossa Senhora Aparecida do Cocaia

Dia 12 de janeiro de 2009 (2ª feira)
Horário Entidade Conveniada
8h30min Associação Recanto da Criança Feliz

Centro Espírita Nosso Lar - Casas André Luiz
Instituição de Assistência Social Raio de Luz Jd. Elizabete e Adjacências
Núcleo de Ação Comunitária do Sítio dos Morros
União dos Moradores do Bairro dos Pimentas

Observação 1. A prestação de contas será realizada junto a SF - Departamento da Despesa - Seção
Técnica de Recursos Repassados e Subvenções Concedidas, sito na Av. Humberto de Alencar Castelo
Branco, nº 1.449 (antigo nº 238) - 2º andar - Vila Augusta, nas datas e horários estabelecidos no Cronograma.
2. Para a prestação de contas a entidade deverá apresentar original e cópia dos  documentois fiscais
comprobatórios das despesas efetuadas e uma pasta A-Z tamanho ofício.
3. Deverá comparecer apenas o responsável pela prestação de contas.
PROGRAMA DE RECURSOS EDUCACIONAIS DESCENTRALIZADOS - PRÓ-REDE
CRONOGRAMA PARA ENTREGA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
Dia 12 de janeiro de 2009 (2ª feira)
Horário Conveniada
8h15min Conselho Escolar E.M. Manoel Bonfim

Conselho Escolar E.M. Professora Zulma Castanheira de Oliveira
Conselho Escolar E.M. Inêz Rizzatto Rodrigues

9h15min Conselho Escolar E.M. Casimiro de Abreu
Conselho Escolar E.M. Prof. Wilson Pereira da Silva
Conselho Escolar C.M.E.I. Tarsila do Amaral

10h Conselho Escolar C.M.E.I. João Guimarães Rosa
Conselho Escolar E.M. Lino Ferreira de Oliveira
Conselho Escolar C.M.E.I. Chiquinha Gonzaga

10h45min Conselho Escolar E.M. Padre João Álvares
Conselho Escolar E.M. D´Almeida Barbosa
Conselho Escolar E.M. Dr.Vicente Ferreira Silveira
Conselho Escolar E.M. Bárbara Andrade Tenório de Lima

13h15min Conselho Escolar C.M.E.I. Alfredo Volpi
Conselho Escolar C.M.E.I. Benedito Vicente de Oliveira
Conselho Escolar C.M.E.I. Cândido Portinari
Conselho Escolar C.M.E.I. Cora Coralina
Conselho Escolar C.M.E.I. Elis Regina (Vila Dinamarca)
Conselho Escolar C.M.E.I. Érico Veríssimo (Jd.Fortaleza II)
Conselho Escolar C.M.E.I. Helena Antipoff
Conselho Esoclar C.M.E. Júlio Fracalanza

14h Conselho Escolar C.M.E. Adamastor
Conselho Escolar C.M.E.I. José Jorge Pereira
Conselho Escolar C.M.E.I. Mariazinha Rezende Fusari
Conselho Escolar C.M.E.I. Mauro Roldão Neto
Conselho Escolar C.M.E.I. Missionária Undina Capellari Nunes
Conselho Escolar C.M.E.I. Parque Jandaia
Conselho Escolar C.M.E.I. Patricia Galvão - PAGÚ
Conselho Escolar C.M.E.I. Vinicius de Moraes (Ponte Alta)

14h45min Conselho Escolar C.M.E. Clarice Lispector
Conselho Escolar C.M.E.I. Profª Nadja Maria Seabra Santos
Conselho Escolar C.M.E.I. Vila Flórida II
Conselho Escolar C.M.E.I. Zumbi dos Palmares
Conselho Escolar E.M. Amador Bueno
Conselho Escolar E.M. Amélia Duarte da Silva
Conselho Escolar E.M. Anísio Teixeira
Conselho Escolar E.M. Jardim Álamo

15h30min Conselho Escolar C.M.E.I. Prof.José Carlos da Silva
Conselho Escolar E.M. Carlos Drummond de Andrade
Conselho Escolar E.M. Luiza do Nascimento Otero
Conselho Escolar E.M. Manoel Rezende da Silva
Conselho Escolar C.M.E.I.L. Luis de Camões
Conselho Escolar E.M. Pedrinho e Narizinho
Conselho Escolar E.M. Perseu Abramo
Conselho Escolar E.M. Vereador Gilmar Lopes

Dia 13 de janeiro de 2009 (3ª feira)
Horário Conveniada
8h15min Conselho Escolar E.M. Clementina de Jesus

Conselho Escolar E.M. da Emília
Conselho Escolar E.M. João Balbino Filho
Conselho Escolar E.M. Djanira da Mota e Silva
Conselho Escolar E.M. Dolores Gilabel Hernandes Pompêo
Conselho Escolar E.M. Domadora Selma Colalillo Marques
Conselho Escolar E.M. Dorcelina de Oliveira Folador
Conselho Escolar E.M. Jardim Guaracy II

9h15min Conselho Escolar C.M.E. Paschoal Lemme
Conselho Escolar E.M. Evanira Vieira Romão
Conselho Escolar E.M. Giovani Angelini
Conselho Escolar E.M. Graciliano Ramos
Conselho Escolar E.M. Heraldo Evans
Conselho Escolar E.M. Herbert de Souza
Conselho Escolar E.M. Virgilina Serra de Zoppi
Conselho Escolar E.M. Zilda Furini Fanganiello

10h Conselho Escolar E.M. Ione Gonçalves de Oliveira de Conti
Conselho Escolar E.M. Izolina Alves David
Conselho Escolar E.M. Dona Benta
Conselho Escolar E.M. Jardim Acácio
Conselho Escolar E.M. Jardim Bananal
Conselho Escolar E.M. Jardim Bela Vista
Conselho Escolar E.M. Jardim das Olivas
Conselho Escolar E.M. Jardim Fortaleza

10h45min Conselho Escolar E.M. Jardim Ipanema
Conselho Escolar E.M. Jardim Lenize
Conselho Escolar E.M. Nelson de Andrade
Conselho Escolar E.M. Jocymara de Falchi Jorge
Conselho Escolar E.M. Josafá Tio Figueiredo
Conselho Escolar E.M. Lavras
Conselho Escolar E.M. Pedro Geraldo Barbosa (Jd.Sta.Terezinha)
Conselho Escolar E.M. Tia Carmela

13h15min Conselho Escolar E.M. Manuel Bandeira
Conselho Escolar E.M. Marfilha Belloti Gonçalves
Conselho Escolar E.M. Mário Quintana
Conselho Escolar E.M. Mônica Aparecida Moredo
Conselho Escolar E.M. Monteiro Lobato
Conselho Escolar E.M. Moreira Matos
Conselho Escolar E.M. Olavo Bilac

14h Conselho Escolar E.M. Amadeu Pereira Lima (Parque Uirapurú)
Conselho Escolar E.M. Padre Manuel de Paiva
Conselho Escolar E.M. Paulo Freire
Conselho Escolar E.M. Parque Jurema
Conselho Escolar E.M. Parque Primavera
Conselho Escolar E.M. Parque Primavera III
Conselho Escolar E.M. Pastor Sebastião Luiz da Fonseca
Conselho Escolar E.M. Recreio São Jorge

14h45min Conselho Escolar C.M.E.I. Jardim Santa Lidia
Conselho Escolar E.M. Felício Marcondes
Conselho Escolar E.M. Castro Alves (Ponte Alta)

SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretário: Nestor Carlos Seabra Moura

DEPARTAMENTO DA DESPESA
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MOVA Guarulhos

CRONOGRAMA PARA ENTREGA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
3ª Parcela/2008

Dia 7 de janeiro de 2009 (4ª feira)
Horário                  Instituição Conveniada
8h30min Associação Amigos de Bairro do Jardim das Andorinhas - Lavras

Associação Amigos de Bairro do Jardim das Nações
Associação Beneficente dos Evangélicos de Guarulhos
Associação Beneficente Nova Dimensão
Associação Cultural e Ambiental Chico Mendes
Associação dos Moradores do Parque São Miguel
Igreja Pentecostal do Amor de Jesus Cristo

 10h30min Associação Comunitária Desportiva do Parque Uirapuru
Associação Comunitária dos Moradores do Parque Mikail II
Associação dos Moradores de Base Núcleo Sub Hab Jd. Arapongas
Casa de Cultura Água e Vida
Centro do Trabalhador para a Defesa da Terra
Estação Vila Augusta - Casa de Cultura
Núcleo de Ação Comunitária do Sítio dos Morros

 13h30min Associação Comunitária de Apoio ao Social, Esportiva, Cultural do Jardim Testai
Associação dos Moradores do Jardim Santa Lídia
Associação Movimento de Ação e Inclusão Social - MAIS
Centro Cultural e Creche Tio Tôco
Igreja Batista em Jardim Paulista
Instituto Primeiro Passo
União dos Moradores do Bairro dos Pimentas

 15h30min Assistência Universal Bom Pastor
Primeira Igreja Batista do Jardim Jovaia

Dia 8 de janeiro de 2009 (5ª feira)
Horário Instituição Conveniada
8h30min Centro Social da Paróquia Santo Alberto Magno

Clube de Mães Novo Recreio
Núcleo Batuíra - Serviço de Promoção da Família

 10h30min Associação Caritativa da Paróquia Nossa Senhora de Fátima
Observação 1. A prestação de contas será realizada junto a SF - Departamento da Despesa - Seção
Técnica de Recursos Repassados e Subvenções Concedidas, sito na Av. Humberto de Alencar Castelo
Branco, nº 1.449 (antigo nº 238) - 2º andar - Vila Augusta, nas datas e horários estabelecidos no Cronograma.
2. Para a prestação de contas a entidade deverá apresentar original e cópia dos documentois fiscais
comprobatórios das despesas efetuadas e uma pasta A-Z tamanho ofício.
3. Deverá comparecer apenas o responsável pela prestação de contas.
Convênio de cooperação para o desenvolvimento complementar do ensino público e gratuito
CRONOGRAMA PARA ENTREGA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
4ª Parcela/08 - Recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino
Dia 7 de janeiro de 2009 (4ª feira)
Horário Entidade Conveniada
15h30min Assistência Universal Bom Pastor

Centro Social Brasil Vivo
Instituto DIET - Direito, Integração, Educação & Terapêutica em Saúde e Cidadania
Núcleo Assistencial Anália Franco
Sociedade Amigos do Bairro dos Pimentas

Dia 8 de janeiro de 2009 (5ª feira)
Horário Entidade Conveniada
8h30min Associação Caritativa da Paróquia Nossa Senhora de Fátima

Associação Cristã de Moços - Filial Centro
Associação Semente do Amanhã

 10h30min Associação Cristã de Moços - Centro de Des. Comum. Julian Haranczyk
Associação Cultural Comunitária Santa Emília
Centro Social da Paróquia Santo Alberto Magno
Clube de Mães Novo Recreio
Núcleo Batuíra - Serviço de Promoção da Família

 13h30min Associação Beneficente São Frutuoso
Associação dos Moradores para o Desenvolvimento do Água Azul
Associação Núcleo Educacional Raios de Sol
Casa Amor ao Próximo
Clube de Mães São Pedro Apóstolo
Grupo Espírita Dr. Bezerra de Menezes

 15h30min Associação Cultural Comunitária São João Batista
Associação Espírita Discípulos do Evangelho - Lar da Irmã Dirce
Associação Filantrópica de Mães dos Pimentas
Institução Allan Kardec - Alice Pereira
Obra Social Instituto Nossa Senhora das Dores
Sociedade Assistencial Cultural Educacional Bom Clima

Dia 9 de janeiro de 2009 (6ª feira)
Horário Entidade Conveniada
8h30min Associação Brasileira pela Inclusão Social

Associação de Desenvolvimento Educacional e Social do Cabuçu
Associação de Moradores do N. Sub Hab Paraíso - Jd. Jacy
Associação Missões Transculturais Shekinah
Associação pelos Direitos da Pessoa Deficiente-SASCI
Igreja Batista Nova Vida
Lar das Crianças Maria Angelina

 10h30min Associação pelos Direitos da Pessoa Deficiente
Associação SOS Família São Geraldo
Centro Cultural e Educacional Vila Izildinha e Jardim Jacy
Lar da Irmã Celeste
Núcleo Social do Parque São Miguel Girassol

 13h30min Associação Jardim Irmã Eleonora
Associação Família Cristã
Associação Cultural Comunitária Arca das Crianças
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Conselho Escolar E.M. Professora Dalva Marina Ronchi Mongossi
Conselho Escolar E.M. Professora Gracira Marchesi Trama
Conselho Escolar E.M. Siqueira Bueno
Conselho Escolar E.M. Sítio do Pica-Pau Amarelo
Conselho Escolar E.M. Sophia Fantazzini Cecchinato

15h30min Conselho Escolar E.M. Dr. Heitor Maurício de Oliveira (Vila Flórida)
Conselho Escolar E.M. Vereador Svaa Evans
Conselho Escolar E.M. Dr. José Maurício de Oliveira
Conselho Escolar E.M. Francisco Antunes Filho
Conselho Escolar E.M. Tia Nastácia
Conselho Escolar E.M. Tizuko Sakamoto
Conselho Escolar E.M. Vila Carmela
Conselho Escolar E.M. Visconde de Sabugosa

Dia 14 de janeiro de 2009 (4ª feira)
Horário Conveniada
8h15min Conselho Escolar C.M.E.I. Carolina Maria de Jesus

Conselho Escolar C.M.E.I. Machado de Assis
Conselho Escolar E.M. Cerqueira César
Conselho Escolar E.M. Crispiniano Soares
Conselho Escolar E.M. Eugênio Celeste Filho
Conselho Escolar E.M. Jardim Guaracy I
Conselho Escolar E.M. Vereador Carlos Franchin

9h15min Conselho Escolar C.M.E.I. Vereador Faustino Ramalho (Recreio São Jorge)
Conselho Escolar E.M. Assis Ferreira
Conselho Escolar E.M. Capitão Gabriel José Antonio
Conselho Escolar E.M. Nazira Abbud Zanardi
Conselho Escolar E.M. Pastor Perácio Grilli

10h Conselho Escolar E.M. Antonio Gonçalves Dias
Conselho Escolar E.M. Cassiano Ricardo
Conselho Escolar E.M. Cerqueira César II
Conselho Escolar E.M. Cidade Seródio

Observação 1. A prestação de contas será realizada junto a SF - Departamento da Despesa - Seção
Técnica de Recursos Repassados e Subvenções Concedidas, sito na Av. Humberto de Alencar Castelo
Branco, nº 1.449 (antigo nº 238) - 2º andar - Vila Augusta, nas datas e horários estabelecidos no Cronograma.

2. Para a prestação de contas a entidade deverá apresentar original e cópia dos documentois fiscais
comprobatórios das despesas efetuadas e uma pasta.

3. Deverá comparecer apenas o responsável pela prestação de contas.

JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Soemeg – Terraplenagem, Pavimentação e
Construções Ltda.
CONTRATO/PEDIDO: 68/2007.
OBJETO: 7ª. Medição parcial referente execução de obras
de pavimentação e drenagem na Av. Jaguarão (trecho
entre a Rua Brasópolis até a Av. Monteiro) e na Av.
Monteiro, trecho entre a Av. Jaguarão até a Av. Cumbica,
Cidade Industrial Satélite de SP. Cumbica, Guarulhos.
VALOR: R$ 74.517,85 (setenta e quatro mil, quinhentos
e dezessete reais e oitenta e cinco centavos), NF. 836.
EXIGIBILIDADE: 16/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços de execução
de obras de pavimentação e drenagem na Av. Jaguarão
são essenciais para melhorar as condições de
trafegabilidade.
Tatiane Romano Corbo
CONTRATO/PEDIDO: 774/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Ginástica, Modalidade: Circo.
VALOR: R$ 800,00 (oitocentos reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
TRANS NILL Transportes em Geral Ltda.
CONTRATO/PEDIDO: 13/2008, 17/2008, 18/2008, 24/
2008, 25/2008, 36/2008, 37/2008, 38/2008, 46/2008,
52/2008 e 53/2008.
OBJETO: Locação de veículos.
VALOR: R$ 231.119,72 (duzentos e trinta e um mil,
cento e dezenove reais e setenta e dois centavos),
sendo R$ 140.864,08 (cento e quarenta mil, oitocentos
e sessenta e quatro reais e oito centavos), referentes
Recursos Próprios; e R$ 90.255,64 (noventa mil,
duzentos e cinqüenta e cinco reais e sessenta e quatro
centavos), referentes Recursos Vinculados – Fundo
Municipal da Saúde, NFs. 377, 379, 380, 381, 382,
384, 385, 389, 390, 391, 392, 393, 395 e 396.
EXIGIBILIDADE: 16/12/2008.
JUSTIFICATIVA: Os veículos locados são essenciais
para serem utilizados nas atividades inerentes à
Secretaria de Saúde, à Secretaria de Esportes, à
Secretaria de Obras e Serviços Públicos, à Secretaria
de Finanças, à Secretaria de Governo, à Secretaria
de Desenvolvimento Econômico, à Secretaria de
Comunicação Social, à Secretaria de Administração
e Modernização, à Secretaria de Desenvolvimento
Urbano, à Coordenadoria de Assuntos Aeroportuários,
à Coordenadoria de Relações Federativas e à
Coordenadoria do Fundo Social de Solidariedade.
Ubiratan Teodoro da Silva
CONTRATO/PEDIDO: 767/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Dança, Modalidade: B.BOY.
VALOR: R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.”
REPASSE DE RECURSOS FEDERAIS
“Cumprindo as exigências da Lei nº 9.452, de 20 de
março de 1997, notificamos aos interessados sobre o
demonstrativo referente a Recursos Federais
repassados a esta Municipalidade:
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 22/12/2008
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 9.850,90 (nove mil, oitocentos e cinqüenta reais e
noventa centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 23/12/2008
Conta Corrente 5014-8 (PMG/FUNDEB)
R$ 2.481.897,59 (dois milhões, quatrocentos e oitenta
e um mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinqüenta
e nove centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 23/12/2008
Conta Corrente 6054-2 (PMG/INCRA)
R$ 2.578,35 (dois mil, quinhentos e setenta e oito
reais e trinta e cinco centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8– Dia 23/12/2008
Conta Corrente 9749-7 (PMG/Imposto Sobre Serviços
- ISS)
R$ 111,85 (cento e onze reais e oitenta e cinco
centavos).”

 DEPARTAMENTO DA RECEITA MOBILIÁRIA
Edital nº 054 de 19 de Dezembro de 2008.

O Diretor do D.R.M., no uso de suas atribuições legais,
nos termos dos artigos 4º, III e 49, da LM nº 5.420/99,
TORNA PÚBLICO o presente Edital , no prazo de 30
dias contados da publicação conforme segue:
Oficio nº 214/2006-STFM-SF02.06.01
Contribuinte: COMÉRCIO E ORGANIZAÇÕES DE
FESTA MUKUNO LTDA
Inscrição Mobiliária:021381-05
Endereço: Av.Nova Taboão, nº 20 - Jd.Nova Taboão -
Guarulhos-SP-CEP: 07141-040
Processo Administrativo nº: 10421/1999,
INDEFERIDO, mantendo-se na forma elaborada, a
Intimação Fiscal nº 10147 e os respectivos avisos-recibos

EDITAL nº. 55, de 19 dezembro de 2008.
O Diretor do D.R.M., no uso de suas atribuições

legais, TORNA PÚBLICO o presente Edital para
conhecimento e recolhimento do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre a mão
de obra aplicada na construção civil, corrigido e
acrescido de cominações legais, nos termos do art.
142 da Lei Federal nº 5172/66-CTN, no prazo de 30
dias contados da publicação, conforme segue:
Contribuinte: LEONILDO RODRIGUES
End. Imóvel: Rua Quatorze Lt 23 – Qd, E - Jd. Álamo
- Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 073.40.69.0261.01.001.
Valor: 401,5240 UFG (Quatrocentos e um inteiros e
cinco mil duzentos e quarenta décimos de milésimos
da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.652 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050696.
Valor: 200,7620 UFG (Duzentos inteiros e sete mil
seiscentos e vinte décimos de milésimos da Unidade
Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 54.883. 

Contribuinte: JOÃO DOS SANTOS (ESPÓLIO)
End. Imóvel: Rua Pedro Krinski, Segundo Sargento
Lt. 10 Qd. 2, nº 06 – Vila Cap. Rabello - Guarulhos –
SP.
Inscrição Imobiliária: 083.51.02.0988.00.000.
Valor: 3.170,4875 UFG (Três mil, cento e setenta
inteiros e quatro mil oitocentos e setenta e cinco
décimos de milésimos da Unidade Fiscal de
Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.656 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050701 e 2004-018-0050700.
Valor: 1.585,2437 UFG (Um mil, quinhentos e oitenta
e cinco inteiros e dois mil quatrocentos e trinta e sete
décimos de milésimos da Unidade Fiscal de
Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 54.887. 
Contribuinte: LEONILDO RODRIGUES
End. Imóvel: Rua Quatorze Lt. 23 – Qd. E – s/nº –
Jardim Álamo - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 073.40.69.0261.01.002.
Valor: 1.231,3015 UFG (Um mil, duzentos e trinta e
um inteiros e três mil e quinze décimos de milésimos
da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.653 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050697 .
Valor: 615,6507 UFG (Seiscentos e quinze inteiros e
seis mil, quinhentos e sete décimos de milésimos da
Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 54.884 
Contribuinte: APARECIDA MIRIAN MARTINS DIAS.
End. Imóvel: Av. Josefa Francisca da Conceição Lt.
22 e 23 Qd.C Jd. Das Andorinhas - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 064.22.79.0100.00.000.
Valor: 7.781,8847 UFG (Sete mil, setecentos e oitenta
e um inteiros e oito mil, oitocentos e quarenta e sete
décimos de milésimos da Unidade Fiscal de
Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.803 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050750 e 2004-018-0050749
Valor: 3.890,9424 UFG (Três mil, oitocentos e noventa
inteiros e nove mil, quatrocentos e vinte e quatro
décimos de milésimos da Unidade Fiscal de
Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 54.898. 
Contribuinte: VALDEMAR JOSÉ DE OLIVEIRA.
End. Imóvel: Rua Belgrado Lt. P/20 – Qd. 13, nº 386
– Cid. Pq. Brasilia - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 092.51.81.0113.01.001.
Valor: 946,3163 UFG (novecentos e quarenta e seis
inteiros e três mil, cento e sessenta e três décimos
de milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.806 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050756.
Valor: 473,1581 UFG (Quatrocentos e setenta e três
inteiros e um mil, quinhentos e oitenta e um décimos
de milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 56.761. 
Contribuinte: VALDEMAR JOSE DE OLIVEIRA
End. Imóvel: Rua Belgrado nº 386 – Lt. P/20 –Qd. 13
– Cid. Pq. Brasilia - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 092.51.81.0113.01.002.
Valor: 621,0378 UFG (Seiscentos e vinte e um inteiros
e trezentos e setenta e oito décimos de milésimos da
Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.807 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050757.
Valor: 310,5189 UFG (Trezentos e dez inteiros e cinco
mil, cento e oitenta e nove décimos de milésimos da
Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 56.762. 
Contribuinte: MARIO LOURENÇO MARTINS
End. Imóvel: Rua Cristalina , nº 256 – Lt. P/1 – Qd. 8
- Cid. Pq. Brasília - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 092.51.43.0017.01.001.
Valor: 1.369,9404 UFG (Um mil, trezentos e sessenta
e nove inteiros e nove mil quatrocentos e quatro
décimos de milésimos da Unidade Fiscal de
Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.811 e Aviso-Recibo nº
2003-018-0100366.
Valor: 684,9702 UFG (Seiscentos e oitenta e quatro
inteiros e nove mil, setecentos e dois décimos de
milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 56.759. 
Contribuinte: MARIO LOURENÇO MARTINS.
End. Imóvel: Rua Cristalina, nº 6-A – Lt. P/1 – Qd.8 –
Cid. Pq. Brasília - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 092.51.43.0017.01.002.
Valor: 962,6710 UFG (Novecentos e sessenta e dois
inteiros e seis mil, setecentos e dez décimos de
milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.812 e Aviso-Recibo nº
2003-018-0100367.
Valor: 481,3355 UFG (Quatrocentos e oitenta e um
inteiros e três mil, trezentos e cinqüenta e cinco décimos
de milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 56.760. 
Contribuinte: CLEDSON VIANA SILVA
End. Imóvel: Rua Salgadinho, nº 318 - Lt. 38 A e 38 B
- Qd. 107 – Vila Nova Bonsucesso - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 101.25.29.0201.00.000.
Valor: 222,2833 UFG (Duzentos e vinte e dois inteiros
e dois mil, oitocentos e trinta e três décimos de
milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.814 e Aviso-Recibo nº
2004-018-00050746.
Valor: 111,1417 UFG (Cento e onze inteiros e um mil
quatrocentos e dezessete décimos de milésimos da
Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 56.752. 
Contribuinte: CICERO GALDINO DE LIMA E OUTRO
End. Imóvel: Rua Camamu, nº 30 Lt. 30 A Qd.H-1 –
Jd. Presidente Dutra - Guarulhos – SP.
Inscrição Imobiliária: 092.22.60.0145.00.000.
Valor: 1.653,7165 UFG (Um mil, seiscentos e cinqüenta
e três inteiros e sete mil cento e sessenta e cinco
décimos de milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Intimação Fiscal nº 105.816 e Aviso-Recibo nº
2004-018-0050747.
Valor: 826,8583 UFG (Oitocentos e vinte e seis inteiros
e oito mil, quinhentos e oitenta e três décimos de
milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).
Auto de Infração/Multa nº 56.754. 

DEPARTAMENTO DO TESOURO
CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º. da Lei
Municipal nº. 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo
5º. da Lei Federal nº. 8.666/93, encontram-se afixadas
nos Átrios da Secretaria de Finanças e do Gabinete
do Prefeito, para conhecimento público, as justificativas
dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores:
Bandeirante Energia S/A
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1376/2007 e 674/2008.
OBJETO: Fornecimento de peças e prestação de
serviços para manutenção da rede de iluminação pública.
VALOR: R$ 221.002,65 (duzentos e vinte e um mil,
dois reais e sessenta e cinco centavos), NFs. 6562,
6563, 6564, 6565, 6566, 6567, 6727, 6728, 6729,
6730, 6731, 6732, 6841, 6842, 6843, 6844, 6845,
6846, 6948, 6949, 6950, 6951, 6952, 6954, 7082,
7083, 7084, 7085, 7086, 7087, 7261, 7262, 7263,
7264, 7265, 7266, 7546, 7547, 7548, 7549 e 7550.
EXIGIBILIDADE: 26/12 e 30/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços com
fornecimento de materiais são essenciais ao
Departamento de Iluminação Pública, para prover o
município com níveis de iluminação adequados nas
vias públicas, proporcionado melhores condições de
segurança e qualidade de vida à população.
Camila Souza Prieto
CONTRATO/PEDIDO: 770/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Artes Cênicas, Modalidade: Teatro.
VALOR: R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Douglas Oliveira Cruz
CONTRATO/PEDIDO: 778/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa de Oficinas Culturais, como Arte
Educador, Modalidade: Música.
VALOR: R$ 1.175,00 (um mil, cento e setenta e cinco
reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Edílson Walney Martins
CONTRATO/PEDIDO: 779/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Ar tes Musicais, Modalidade: Teclado,
Violão e Coral.
VALOR: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Eliana Lima Sotero
CONTRATO/PEDIDO: 768/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Artes Cênicas, Modalidade: Teatro.
VALOR: R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Fernando Manoel da Silva Neto
CONTRATO/PEDIDO: 902/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador
na modalidade: Grafite.
VALOR: R$ 500,00 (quinhentos reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Francisco de Assis Rocha Rodrigues
CONTRATO/PEDIDO: 776/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de linguagem, Modalidade: Artes Visuais.
VALOR: R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.

Marina Pinto
CONTRATO/PEDIDO: 777/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na Modalidade: Artes Visuais.
VALOR: R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Martini Comércio e Importação Ltda.
CONTRATO/PEDIDO: 1.044/2008.
OBJETO: Fornecimento de diversas ferramentas.
VALOR: R$ 11.890,00 (onze mil, oitocentos e noventa
reais).
EXIGIBILIDADE: 27/10/2008.
JUSTIFICATIVA: As ferramentas são essenciais para
serem utilizadas pelo Departamento de Iluminação
Pública.
Mauricio Alexandre Oliveira Costa
CONTRATO/PEDIDO: 907/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
Modalidade: DJ.
VALOR: R$ 500,00 (quinhentos reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Mister Oil Distribuidora Ltda.
CONTRATO/PEDIDO: 105/2007.
OBJETO: Fornecimento de gasolina comum, álcool
hidratado e óleo diesel automotivo.
VALOR: R$ 259.489,50 (duzentos e cinqüenta e nove
mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e cinqüenta
centavos), NFs. 1253, 1254, 1277, 1278, 1296, 1311,
1316, 1317, 1318, 1329, 1330 e 1331.
EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: Sem o fornecimento de combustível,
a frota municipal fica impedida de circular, tornando-
se impossível o atendimento as atividades
indispensáveis do Município.
Nelson Serapião da Silva Filho
CONTRATO/PEDIDO: 769/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na modalidade: Música.
VALOR: R$ 1.175,00 (um mil, cento e setenta e cinco
reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Oswaldo Aurich Saldana
CONTRATO/PEDIDO: 775/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador
na área de Artes Cênicas, Modalidade: Circo.
VALOR: R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Patrícia Albuquerque
CONTRATO/PEDIDO: 771/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Artes Cênicas, Modalidade: Teatro.
VALOR: R$ 525,00 (quinhentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Ricardo Guarel Pereira
CONTRATO/PEDIDO: 772/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na linguagem: Teatro.
VALOR: R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria de Assistência Social e Cidadania.
Rodrigo Pignatari
CONTRATO/PEDIDO: 766/2008.
OBJETO: Contratação de profissional para atuação
no Programa Oficinas Culturais, como Arte Educador,
na área de Artes Cênicas, Modalidade: Teatro.
VALOR: R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais).
EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
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 DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO
EDITAL Nº 283/08 - SDU03.07

Pelo presente Edital, o Departamento de Controle Urbano
torna público a todos Quanto o presente Edital virem, ou
dele conhecimento tiver, ou interessar possa, o que consta
no Processo Administrativo, conforme segue:
Processo Administrativo nº 38.884/03
DOMINGOS CALDARELLI - Comunique-se nº
43.589/08
ENCONTRA SE NO DEPARTAMENTO DE DESPESA
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS,A
NOTA DE EMPENHO CORRESPONDENTE À
DEVOLUÇÃO DE IMPORTÂNCIA PLEITEADA.
DESTA FORMA SOLICITAMOS QUE ENTRE EM
CONTATO COM A TESOURARIA, NOS TELEFONES
24238618 OU 24238617 A FIM DE AGENDAR A
RESTITUIÇÃO EM PAUTA.
Processo Administrativo nº 10.498/04
JOSELITA IZIDIO SILVA - Comunique-se nº 43.185/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 41641, REPRESENTADO PELO RECIBO
124736 FOI INDFERIDO PELO SR. DIRETOR DA
SDU03 EM 10/10/2008.
Processo Administrativo nº 18.753/04
SERGIO IMPERIAL - Comunique-se nº 42.832/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO ATRAVÉS DO
PROCESSO SUPRAMENCIONADO FOI
INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR EM 25/09/08, UMA
VEZ QUE NA ÉPOCA DA LAVRATURA DAS
NOTIFICAÇÕES FOI CONSTATADO O
LANÇAMENTO DO ESGOTO EM VIA PÚBLICA,
INDEPENDENTEMENTE DO FATO DE EXISTIR OU
NÃO REDE DE ESGOTO OU FOSSA.
Processo Administrativo nº 18.691/06
MARIA EMILIA ANDRADE OLIVEIRA FARIA -
Comunique-se nº 42.300/08
FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR DA SDU03 EM
10/07/08 O CANCELAMENTO DO AM 2854602,
DEVENDO SER REEMITIDO COM A METRAGEM
CORRETA.
Processo Administrativo nº 30.664/06
VALDEMIR MAYR DA SILVA - Comunique-se nº 41.533/08
O AUTO DE MULTA 12535, ANO 2006, FOI
CANCELADO ATRAVÉS DO PROCESSO
SUPRAMENCIONADO HAJA VISTA TER SIDO
EMITIDO COM VALOR INCORRETO, DEVENDO
SER REEMITIDO COM O VALOR CORRETO.
Processo Administrativo nº 35.956/06
MARCELO DOS SANTOS BUSTO - Comunique-se
nº 42.420/08
VIMOS ATRAVÉS DO PRESENTE INFORMAR VSA.
QUE O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
PARA ATENDIMENTO AO PROCESSO
SUPRAMENCIONADO FOI DEFERIDO, SENDO
CONCEDIDO 60 (SESSENTA) DIAS A CONTAR DO
RECEBIMENTO DESTE, PARA ATENDIMENTO AO
COMUNIQUE-SE Nº 12369/07..
Processo Administrativo nº 1.125/07
RENATO HENRIQUE MANZOLLI - Comunique-se
nº 44.117/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO DÉBITO
REPRESENTADO PELO RECIBO 3259102/08 JÁ FOI
DEVIDAMENTE PROVIDENCIADO ATRAVÉS DO
PROCESSO 2780/07, EM 06/10/2008.
Processo Administrativo nº 18.211/07
FAUZI JAMIL MAZLOUM - Comunique-se nº 42.177/08
O ERRO DE DIGITAÇÃO MENCIONADO ATRAVÉS
DO PROCESSO SUPRAMENCIONADO, CONSTA
NO CADASTRO IMOBILIÁRIO DA PMG, ATRAVÉS
DO QUAL SÃO EMITIDOS OS AUTOS DE MULTA
PERTINENTES, SENDO IMPOSSÍVEL QUALQUER
ALTERAÇÃO DE DADOS ATRAVÉS DESTA DIVISÃO.
DESTA FORMA FAZ-SE NECESSÁRIO A
SOLICITAÇÃO DE CORREÇÃO JUNTO À CENTRAL
DE ATENDIMENTO MAIS PRÓXIMA DE SUA
RESIDÊNCIA, QUE FARÁ ENCAMINHAMENTO DO
REQUERIDO AO DRI- CADASTRO IMOBILIÁRIO,
PARA AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS.
Processo Administrativo nº 18.655/07
PEDRO INOCENCIO - Comunique-se nº 43.826/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 30006 ATRAVÉS DO PROCESSO
SUPRAMENCIONADO FOI DEFERIDO PELO SR.
DIRETOR DA SDU03 EM 01/09/08, DEVENDO SER
ADOTADAS NOVAS PROVIDÊNCIAS PARA O LOTE
CORRETO.
Processo Administrativo nº 21.242/07
CARLOS ALBERTO DE HOLLANDA MOLLO -
Comunique-se nº 45.797/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DOS AUTOS DE
MULTA 47280/47281/47282 FOI INDEFERIDO PELO
SR. DIRETOR DA SDU03 EM 02/09/2008, ATRAVÉS
DO PROCESSO 30077/05, QUE TRATOU DO MESMO
ASSUNTO ABORDADO NO PRESENTE. ASSIM,
NADA MAIS HAVENDO A SER PROVIDENCIADO.
Processo Administrativo nº 22.764/07
LEONARDO DELGADO RODRIGUES -
Comunique-se nº 40.947/08
ENCONTRA SE À SUA DISPOSIÇÃO A
IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A R$ 569,86
REFERENTE À DEVOLUÇÃO DE IMPORTÂNCIA
SOLICITADA NO PROCESSO EM PAUTA. PARA
MAIORES INFORMAÇÕES, FAVOR ENTRAR EM
CONTATO COM A SEÇÃO ADMINISTRATIVA DE
PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTOS, ATRAVÉS DO
TELEFONE 2423.8616, NO HORÁRIO COMERCIAL.
Processo Administrativo nº 21.522/08
VALTER ALVES QUIRINO - Comunique-se nº
45.778/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 39612 FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 01/09/2008. ENTRETANTO, EM
VIRTUDE DO INDEFERIMENTO DO PA 22934/96,
FOI DETERMINADA REEMISSÃO DA MULTA, COM
NOVO PRAZO DE PAGAMENTO, A QUAL SERÁ
ENCAMINHADA OPORTUNAMENTE.
Processo Administrativo nº 24.464/08

GESSINIEL DE OLIVEIRA ALVES - Comunique-se
nº 45.859/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA REFERENTE AO RECIBO 2007.005.31442,
FOI DEFERIDO ATRAVÉS DE DESPACHO DO
DIRETOR DA SDU03, NO PROCESSO SUPRA
MENCIONADO EM 20/10/2008. INFORMAMOS
AINDA QUE FOI BAIXADO O RECIBO ACIMA
MENCIONADO NO SISTEMA SIRF-V3.
Processo Administrativo nº 45.325/08
DIONISIO BENEDITO CLAUDIO - Comunique-se
nº 42.851/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 46052, REPRESENTADO PELO RECIBO
46019/05 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 24/09/2008.
EDITAL Nº 284/08 - SDU03.07

Pelo presente Edital, o Departamento de Controle Urbano
torna público a todos Quanto o presente Edital virem, ou
dele conhecimento tiver, ou interessar possa, o que consta
no Processo Administrativo, conforme segue:
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26.592/07 –
COMUNIQUE-SE 40.368/08
JOSE NACRISIO ROGERIO MOURA
O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
SOLICITADO FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM
25/08/2008, BEM COMO O CANCELAMENTO DO
AUTO DE MULTA 98025 TERÁ SUA VALIDADE
MANTIDA..
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31.458/07 –
COMUNIQUE-SE 45.461/08
JOSE CARLOS APARECIDO GUERREIRO
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DOS AUTOS DE
MULTA REFERENTE AOS RECIBOS 2003.005.41880
E
2004.005.9695, FOI DEFERIDO ATRAVÉS DE
DESPACHO DO DIRETOR DA SDU03, NO
PROCESSO SUPRA MENCIONADO EM 29/08/2008.
INFORMAMOS AINDA QUE ESTAREMOS
ENCAMINHANDO ESTE PROCESSO
À SECRETARIA DE FINANÇAS PARA A DEVIDA
BAIXA DOS RECIBOS ACIMA MENCIONADOS NO
SISTEMA
SIRF-V3.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39.217/07 –
COMUNIQUE-SE 42.987/08
FISIONED CLINICA MEKDICA E FISIOTERÁPICA
LTDA
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 47778 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03
EM 25/09/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46.371/07 –
COMUNIQUE-SE 41.018/08
SUSY CRISTINA OLIVEIRA
O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR
107511
FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR DA SDU03
EM 29/09/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47.201/07 –
COMUNIQUE-SE Nº 42.490/08
VICENTE SUBIROS DOMINGO
O PEDIDO DE CANCELAMENTO ATRAVÉS DO
PROCESSO SUPRAMENCIONADO FOI
INDEFERIDO PELO
SR. DIRETOR EM 25/08/08, UMA VEZ QUE FOI
EFETUADO O PARCELAMENTO DE DÍVIDAS EM
2004, OU
SEJA, JÁ ERA DO CONHECIMENTO DE VSA. A
EXISTÊNCIA DE TAIS DÉBITOS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 54.669/07 –
COMUNIQUE-SE Nº 41.988/08
JORGE LUIZ SAUD MINGOSSI
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DOS AUTOS DE
MULTA 31109 E 31110, REPRESENTADOS PELOS
RECIBOS
4354738 E 31110, RESPECTIVAMENTE, FOI
DEFERIDO PELO SR. DIRETOR DA SDU03 EM 01/
09/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 258/08 –
COMUNIQUE-SE Nº 40.719/08
GETULIO YAMASHITA
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA REFERENTE AO RECIBO 166706/03 FOI
INDEFERIDO
PELO SR. DIRETOR DA SDU 03 EM 02/09/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 393/08 –
COMUNIQUE-SE 42.930/08
EDUARDO VELLA
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DOS RECIBOS
409055/99, 3230/00, 20930/06 E 24619/06 FOI
INDEFERIDO
PELO SR. DIRETOR DA SDU 03 EM 29/09/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.539/08 –
COMUNIQUE-SE Nº 42.789/08
MARGARIDA SOSSUR MARCONDES
O PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE DÉBITO FOI
DEFERIDO, CANCELANDO SE O AUTO DE MULTA
29206
PARA, OPORTUNAMENTE, LAVRAR A
PENALIDADE PARA A INSCRIÇÃO CORRETA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.698/08 –
COMUNIQUE-SE Nº 43.828/08
CLEMENTINO BENTO VIEIRA
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 98002 ATRAVÉS DO PROCESSO
SUPRAMENCIONADO
FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR DA SDU03 EM
29/04/08.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7.484/08
COMUNIQUE-SE Nº 42.988/08
MARIA APARECIDA NUNES OTICA ME
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 53042 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03
EM 08/10/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12.420/08 –
COMUNIQUE-SE Nº 40.871/08
S&S AUGUSTUS COMERCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA

O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA REPRESENTADO PELO RECIBO 203549/
02 FOI
INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR DA SDU03 EM
27/08/2008.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12.840/08 –
COMUNIQUE-SE Nº 42.093/08
MARIA APARECIDA BATISTA MOURA
O PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE POLO PASSIVO
ATRAVÉS DO PROCESSO SUPRAMENCIONADO
FOI
INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR EM 22/09/08, UMA
VEZ QUE A ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DOS DADOS
CADASTRAIS DO IMÓVEL, OCORREU EM DATA
POSTERIOR À LAVRATURA DA NOTIFICAÇÃO
CORRESPONDENTE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.103/08 –
COMUNIQUE-SE 40817/08
IVAIR APARECIDO DE OLIVEIRA
A SOLICITAÇÃO DE RECONSIDERAÇÃO DE
DESPACHO REFERENTE AO CANCELAMENTO DO
AUTO DE
MULTA Nº . 51747, ATRAVÉS DO PROCESSO
SUPRAMENCIONADO FOI APRECIADO PELA
JUNTA DE
RECURSOS E INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU3 EM 12/09/08.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17.359/08 –
COMUNIQUE-SE 39.222/08
ELISABETE OLIVEIA DE CASTRO
OS AUTOS DE MULTA NS. 20579, 20581,20583 E
20585/2007, FORAM CANCELADOS CONFORME
SOLICITADO
ATRAVÉS DO PROCESSO SUPRAMENCIONADO,
DEVENDO SER REEMITIDOS PARA AS
INSCRIÇÕES
CADASTRAIS CORRETAS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.611/08 –
COMUNIQUE-SE Nº 42.153/08
NILZA FUTAMATA LAZANI
COMUNICAR V. S. QUE O PEDIDO DE
CANCELAMENTO DO AUTO DE MULTA 28876,
REPRESENTADO PELO
RECIBO 61391 FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 12/08/2008.
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Pelo presente Edital, o Departamento de Controle
Urbano torna público a todos  Quanto o presente
Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou interessar
possa, o que consta no Processo Administrativo,
conforme segue:
Processo Administrativo nº 15.818/1996
ANDRE D‘ÁGOSTINO - Comunique-se nº 45.514/
2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 16357 FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 09/10/2008. ENTRETANTO, EM
CONSULTA AO SISTEMA DE LANÇAMENTOS,
CONSTATAMOS QUE O RECIBO 366.827/99,
ORIUNDO DO AUTO DE MULTA EM QUESTÃO, FOI
PAGO. ASSIM, SE FOR DE SEU INTERESSE,
PODERÁ SER SOLICITADA A DEVOLUÇÃO DA
IMPORTÂNCIA RECOLHIDA, ATRAVÉS DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO, A
SER PROTOCOLIZADO JUNTO A QUALQUER
UNIDADE DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO
CIDADÃO FÁCIL. .
Processo Administrativo nº 24.936/1998
CENTRO EDUC.INF.HOTELZINHO PRIMEIROS
PASSOS S/C LTDA - Comunique-se nº 43.177/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 42877 FOI INDFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 24/09/2008. ASSIM, TERÃO
CONTINUIDADE OS PROCEDIMENTOS
FISCALIZATÓRIOS.
Processo Administrativo nº 1.059/2003
MAURICIO DURAN BARQUILHA - Comunique-se
nº 45.545/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 36869 FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 10/10/2008. ENTRETANTO, EM
CONSULTA AO SISTEMA DE LANÇAMENTOS,
CONSTATAMOS QUE O RECIBO 114.555/02,
ORIUNDO DO AUTO DE MULTA EM QUESTÃO, FOI
PAGO. ASSIM, SE FOR DE SEU INTERESSE,
PODERÁ SER SOLICITADA A DEVOLUÇÃO DA
IMPORTÂNCIA RECOLHIDA, ATRAVÉS DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO, A
SER PROTOCOLIZADO JUNTO A QUALQUER
UNIDADE DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO
CIDADÃO FÁCIL.
Processo Administrativo nº 30.836/06
VITALINA FERREIRA KONNO - Comunique-se nº
43.199/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 40553 FOI INDFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 01/09/2008. ASSIM, TERÃO
CONTINUIDADE AS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS.
Processo Administrativo nº 7285/07
POSTO DE MOLAS SÃO RAPHAEL LTDA ME -
Comunique-se nº 43.206/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 46271 FOI INDFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 08/09/2008. ASSIM, TERÃO
CONTINUIDADE AS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS..
Processo Administrativo nº 16.956/07
JUPRI COMERCIO E ASSIST.TECNICA DE
ELETRO DOMESTICOS LTDA -Comunique-se nº
43.216/08.
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 40639 FOI INDFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 30/09/2008.
Processo Administrativo nº 20.652/07
ERIVALDO PEREIRA DOS SANTOS - Comunique-
se nº 45.383/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA REFERENTE AO RECIBO 2007.012.12323,
FOI DEFERIDO ATRAVÉS DE DESPACHO DO
DIRETOR DA SDU03, NO PROCESSO SUPRA
MENCIONADO EM 28/08/2008. INFORMAMOS
AINDA QUE O RECIBO ACIMA MENCIONADO FOI
CANCELADO NO SISTEMA SIRF-V3.

Processo Administrativo nº 32.199/07
Comunique-se nº 44.506/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 46560 FO INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 03/09/2008. ASSIM, TERÃO
CONTINUIDADE AS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS.
Processo Administrativo nº 33.200/07
GERALDO QUEIROS MADEIRA - Comunique-se
nº 45.495/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO(S) AUTO(S)
DE MULTA REFERENTE AO(S) RECIBO(S)
2008.005.37476, FOI DEFERIDO ATRAVÉS DE
DESPACHO DO DIRETOR DA SDU03, NO
PROCESSO SUPRA MENCIONADO EM 01/09/2008.
INFORMAMOS AINDA QUE PROCEDEMOS A
DEVIDA BAIXA DO(S) RECIBO(S) ACIMA
MENCIONADOS NO SISTEMA SIRF-V3.
Processo Administrativo nº 37.314/07
OSCAR GOMES DA CONCEIÇÃO - Comunique-se
nº 43.245/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 47169 FOI INDFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 25/09/2008. ASSIM, TERÃO
CONTINUIDADE AS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS.
Processo Administrativo nº 40.004/07
NADIR APARECIDA POLEGATO DA SILVA -
Comunique-se nº 45.512/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO(S) AUTO(S)
DE MULTA REFERENTE AO(S) RECIBO(S)
2008.040.4721402, FOI DEFERIDO ATRAVÉS DE
DESPACHO DO DIRETOR DA SDU03, NO
PROCESSO SUPRA MENCIONADO EM 30/10/2008.
INFORMAMOS AINDA QUE PROCEDEMOS A
DEVIDA BAIXA DO(S) RECIBO(S) ACIMA
MENCIONADO(S) NO SISTEMA SIRF-V3.
Processo Administrativo nº 19.814/2006
TEOTINIO ARAUJO BARRETO JUNIOR -
Comunique-se nº 45.4762008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 26192 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 23/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 19.821/2006
TEOTINIO ARAUJO BARRETO JUNIOR -
Comunique-se nº 45.477/2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 24825 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 23/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 50.305/2007
DANIELA REAL ARVANI - Comunique-se nº 45.470/
2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 47463 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 20/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 50.306/2007
DANIELA REAL ARVANI - Comunique-se nº 45.472/
2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 47464 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 20/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, . DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 50.846/2007
FRANCISCO SEBASTIÃO DA SILVA - Comunique-
se nº 45.473/2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 51170 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 23/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 8.044/2008
GRAZIELA CRISTINA DA SILVA ELOI -
Comunique-se nº 45.489/2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 35957 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 16/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 9.183/2008
BIRUE COMERCIO DE VEICULOS E MOTOS LTDA
- Comunique-se nº 45.475/2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 54812 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 23/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE,
DENTRO DO PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A
CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 14.722/2008
JACIRO PEREIRA RODRIGUES - Comunique-se
nº 45.490/2008

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

Secretária: Maria Salete Marreti
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O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 34832 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 24/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL
Processo Administrativo nº 17.752/2008
ADELINO BRITES DA SILVA FRADE - Comunique-
se nº 45.491/2008
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 36438 FOI INDEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 16/10/2008. ENTRETANTO, PODERÁ
SER IMPETRADO RECURSO, EM SEGUNDA
INSTÂNCIA, À JUNTA DE RECURSOS DE
EDIFICAÇÕES E LICENCIAMENTO, ATRAVÉS DE
ORDEM DE ANEXO AO PRESENTE, DENTRO DO
PRAZO DE DEZ DIAS ÚTEIS A CONTAR DA
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.
Processo Administrativo nº 21.522/08
VALTER ALVES QUIRINO - Comunique-se nº
45.778/08
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DO AUTO DE
MULTA 39612 FOI DEFERIDO PELO SR. DIRETOR
DA SDU03 EM 01/09/2008. ENTRETANTO, EM
VIRTUDE DO INDEFERIMENTO DO PA 22934/96,
FOI DETERMINADA REEMISSÃO DA MULTA, COM
NOVO PRAZO DE PAGAMENTO, A QUAL SERÁ
ENCAMINHADA OPORTUNAMENTE.

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO S/Nº.
PROCESSO Nº: 22429/2008.
CONVENENTE: CETESB – COMPANHIA DE
TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL.
CONVENIADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUARULHOS.
FINALIDADE: Convênio tem por objetivo promover a
instalação de uma Agência Ambiental Unificada no Município
de Guarulhos – SP, em razão da necessária reorganização
e readequação das unidades descentralizadas da estrutura
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, referente à
execução do Projeto Ambiental Estratégico “Licenciamento
Ambiental Unificado”, com intuito de integrar e unificar o
licenciamento ambiental no Estado de São Paulo.
DATA DE ASSINATURA: 28 de novembro de 2008.
VIGÊNCIA: 5 (cinco) anos, contados a partir da data
de sua assinatura.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E
FINANCEIRO DA SAÚDE

Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s),
nos termos da legislação vigente, tornam-se público
os seguintes atos administrativos:
LICITAÇÃO (ÕES) AGENDADA (S):
PREGÃO PRESENCIAL nº 234/08-FMS PA nº 34.681/

SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Secretário: Antonio Carlos de Almeida

SECRETARIA DA SAÚDE
Secretário: Paulo Fernando Capucci

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Secretária: Lindabel Delgado Cardoso

08-SS RC nº 355a/08-FMS.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE PODA E CORTE DE VEGETAÇÃO
NAS UNIDADES DE SAÚDE. DATA DA VISTORIA
ATÉ O DIA 15/01/2009. DATA DE ABERTURA DA
LICITAÇÃO: dia 16/01/2009 às 09:30 horas.
Retirada dos editais: na Rua Íris, nº 300 sala 04
Gopouva Guarulhos de Segunda à Sexta-feira das
08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h, mediante
recolhimento de taxa, no horário bancário, sendo o
custo da cópia de R$ 0,35 (trinta e cinco centavos)
por folha; gratuitamente mediante apresentação de
disquete de 3 ½” “FORMATADO” para cópia eletrônica
do edital ou ainda através do site:
www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações
Agendadas Secretaria da Saúde.
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
Pregão Presencial nº 224/08-FMS PA nº 44.675/08-
SS RC nº 507/08-FMS.
Empresas:
CBS Médico Científica Comércio e Representação
Ltda Itens 01 e 02;
P. Simon S/A Item 04;
Protec Export Ind. Com. Imp. e Exp. de Equips. Hosps.
Ltda EPP Itens 05,
06 e 07.
DECLARAR DESERTO Item 03.
Pregão Presencial nº 227/08-FMS PA nº 45.921/08-
SS RC nº 510/08-FMS.

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA DA EDUCAÇÃO

A Sra. Secretár ia de Educação AUTORIZA,
RATIFICA e torna pública, nos termos do Artigo 26 da
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores,
a contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com
base no inciso XIII, artigo 24 da referida lei:
PA 60.848/08 Requisição nº 087/2008-SE02
Contratado: GRUHBAS - Projetos Educacionais e
Culturais - CNPJ: 02.632.165/0001-01 Objeto: Edição
Especial do Jornal Subsídio.
Vigência: 20 (vinte dias) Valor da contratação: R$
79.000,00 (setenta e nove mil reais).

PORTARIA Nº 032/2008 - SC
O Secretário de Cultura, PAULO ANTONIO DE

MORAES, no uso de suas atribuições legais e como
consta no memorando nº 011/08-CS, referente ao PA
55.342/08

RESOLVE:
Prorrogar por mais 30 dias os efeitos da Portaria nº

026/08-SC.

E para constar eu, (HEDY MASELLI C. ALMEIDA),
Diretora do Departamento de Relações
Administrativas, tornei público o presente Diário
Oficial.

SECRETARIA DE CULTURA
Secretário: Paulo Antonio de Moraes

SAAE

COMUNICADO
Cumprindo as exigências do Artigo 1o. da Lei Municipal
No. 5.209 de 01 de Outubro de 1998 e artigo 5o. da Lei
Federal No. 8.666/93, encontra-se afixado neste Serviço
em lugar público de costume, para conhecimento a
justificativa de pagamento ao(s) credor(es) desta Autarquia:
CREDOR: SERÓDIO EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2001/001326.
OBJETO: Locação de imóvel não residencial para a
implantação de posto de atendimento - Cidade Seródio.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 1.576,68 (um mil, quinhentos
e setenta e seis reais e sessenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A falta do pagamento faz com que a
autarquia deixe de cumprir com o contrato de locação.
CREDOR: 3 SIL SOLUÇÕES INTEGRADAS EM
LOGÍSTICA DE FROTAS AUTOMOTIVAS LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2006/005085.
OBJETO: Serviços de rastreamento e monitoramento
de cinquenta veículos integrantes da frota da autarquia.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.073,83 (quatro mil e
setenta e três reais e oitenta e três centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: Devido a grande violência que temos
enfrentado, a melhor maneira de protegermos nosso
patrimônio com baixo custo e otimizando a logística
da frota, é a aquisição de equipamentos e contratação
de serviços para bloquear, rastrear e localizar 50
(Cinqüenta) veículos recém adquiridos.

Guarulhos, 26 de dezembro de 2008.
JOÃO ROBERTO ROCHA MORAES

SUPERINTENDENTE

ADJ./HOMOL. (PREGÃO PRESENCIAL):
- Nº 076/08 - PA 7475/08 - Contr. empr. período 12
meses p/ exec. serv. recomp. passeios Mun. Guarulhos.
- DASCO ENGª LT. - R$ 320.000,00 - lote 01.

Diretoria de Administração

PROGUARU

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal
n.º 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei
Federal n.º8666/93, encontram-se afixadas nos Átrios
da Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A -
Proguaru, para conhecimento público, a justificativa
dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores”:
CREDOR: 614 TVG GUARULHOS S/A
PROCESSO: 626/2008
OBJETO: Prestação de serviços de internet em
banda larga.
VALOR: R$ 589,90 (quinhentos e oitenta e nove reais
e noventa centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia os
serviço de internet banda larga necessários para a
realização dos serviços informatizados da empresa
que são de relevante interesse público.
CREDOR: A TONANNI CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA
PROCESSO: 232/2006
OBJETO: Execução de obras de pavimentação
asfáltica em ruas do loteamento Vila Nova
Bonsucesso, Bonsucesso.
VALOR: R$ 65.649,86 (sessenta e cinco mil, seiscentos
e quarenta e nove reais e oitenta e seis centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 01/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
execução de obras de pavimentação asfáltica em diversas
ruas municipais, que são de relevante interesse público.
CREDOR: A. GUTIERREZ COMERCIAL DE
FERRAMENTAS E MAQUINAS LTDA
PROCESSO: 190/2008
OBJETO: Fornecimento de ferramentas.
VALOR: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de ferramentas que serão utilizadas para a
realização de obras e serviços de relevante interesse público.
CREDOR: ANÍBAL AUGUSTO ALVES & CIA LTDA.
PROCESSO: 525/2008
OBJETO: Fornecimento parcelado de brita graduada
simples.
VALOR: R$ 36.063,78 (trinta e seis mil e sessenta e
três reais e setenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 06/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento cessaria o
fornecimento causando transtornos as obras de
interesse a municipalidade.
CREDOR: ART LESTE COMÉRCIO DE TINTAS
LTDA.-EPP.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de máquinas e equipamentos.
VALOR: R$ 462,50 (quatrocentos e sessenta e dois
reais e cinqüenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interrromperia a
manutençã, ocasionando problemas em nossas
máquinas e equipamentos que são utilizados para a
realização de serviços de relevante interesse público.
CREDOR: ASTRA DIESEL MANUTENÇÃO DE
BOMBAS INJETORAS LTDA - ME
PROCESSO: 669/2007
OBJETO: Prestação de serviços de substituições de
bombas e bicos injetores em nossos caminhões.
VALOR: R$ 1.610,00 (um mil, seiscentos e dez reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia os
serviços, ocasionando problemas na manutenção dos
nossos caminhões que são utilizados para a realização
de serviços de relevante interesse público.
CREDOR: C.E. MACEDO E CIA LTDA
PROCESSO: 342/2008
OBJETO: Aquisição de materiais hidráulicos.

VALOR: R$ 416,40 (quatrocentos e dezesseis reais e
quarenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
entrega dos produtos, prejudicando a realização de
obras de relevante interesse público.
CREDOR: CAMIAUTOS AUTO ELÉTRICO E PEÇAS
LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de veículos.
VALOR: R$ 646,00 (seiscentos e quarenta e seis reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossos
veículos que são utilizados para a realização de
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: CARDANS GUARU COMERCIAL PEÇAS
LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manunteções de máquinas e equipamentos.
VALOR: R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossas
máquinas e equipamentos que são utilizados para a
realização de serviços de relevante interesse público.
CREDOR: COMERCIAL VALFERRO LTDA-ME.
PROCESSO: 420/2008
OBJETO: Execução de esquadrias metálicas da
Creche Jardim Jacy no Bairro dos Pimentas.
VALOR: R$ 29.588,97 (vinte e nove mil, quinhentos e
oitenta e oito reais e noventa e sete centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
execução de obras na Creche Jardim Jacy no Bairro dos
Pimentas considerada de relevante interesse público.
CREDOR: COMÉRCIO HIDRAÚLICA E ELÉTRICA
HIDROFORT LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de materiais hidráulicos.
VALOR: R$ 2.780,60 (dois mil, setecentos e oitenta
reais e sessenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 27/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais necessários para a
realização de obras efetuadas pela empresa que são
de relevante interesse público.
CREDOR: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A.
Ordem de Compra: 2447/2008
OBJETO: Fornecimento de GLP.
VALOR: R$ 1.626,24 (um mil, seiscentos e vinte e
seis reais e vinte e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25-28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento do produto necessário para as atividades
de nosso Refeitório que prepara refeições aos nossos
funcionários.
CREDOR: CONSTRUTORA CUNHA LEITE LTDA.
PROCESSO: 373/2008
OBJETO: Execução de obras de galerias para captação
de águas pluviais em rua do loteamento Cidade Parque
São Luiz - Bairro Presidente Dutra.
VALOR: R$ 38.803,55 (trinta e oito mil, oitocentos e
três reais e cinqüenta e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
execução das obras, consideradas de relevante
interesse público.
CREDOR: DHJ COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de veículos.
VALOR: R$ 327,50 (trezentos e vinte e sete reais e
cinqüenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossos
veículos que são utilizados para a realização de
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: ELETRO SINAL COMÉRCIO DE
MATERIAIS ELÉTRICOS E HIDRAÚLI
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de ferramentas.
VALOR: R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossas
ferramentas que são utilizadas para a realização de
obras e serviços de relevante interesse público.
CREDOR: F.F. GUARULHOS - COMÉRCIO DE
MATERIAL ELÉTRICO, HIDRAÚL
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de materiais elétricos.
VALOR: R$ 744,08 (setecentos e quarenta e quatro
reais e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais para a empresa que serão
utilzados para a realização de obras de relevante
interesse público.
CREDOR: GUILHERME LIMA VIVIANI EPP
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de botijões térmicos.
VALOR: R$ 998,40 (novecentos e noventa e oito reais
e quarenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento do material para a empresa que será
utilzidado para a realização de nossas atividades
cotidianas que são de relevante interesse público.
CREDOR: HUMANIST SISTEMAS LTDA
PROCESSO: 646/2007
OBJETO: Manutenção mensal do módulo de ponto
eletrônico do software RH Máster Manager, SN: 1000-
COC4E386D6-603203-228, versão para até 4.000
funcionários ativos.
VALOR: R$ 1.310,05 (um mil, trezentos e dez reais e
cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção do Software de Ponto Eletrônico,
causando problemas aos nossos funcionários, que
prestam serviços de relevante interesse público.
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CREDOR: IBEC ENGENHARIA LTDA.
PROCESSO: 223/2008
OBJETO: Fornecimento e plantio de grama esmeralda.
VALOR: R$ 30.406,80 (trinta mil, quatrocentos e seis
reais e oitenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento e plantio de gramas em diversos locais
determinados pela empresa que são de relevante
interesse público.
CREDOR: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A -
IMESP
PROCESSO: 066/2008
OBJETO: Prestação de serviços de publicidade legal
detodos os atos de interesse.
VALOR: R$ 465,43 (quatrocentos e sessenta e cinco
reais e quarenta e três centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia
publicação dos editais contrariando a legislação em
vigor que torna obrigatório sua divulgação.
CREDOR: JN INSTITUTO AUTOMOTIVO LTDA-ME.
PROCESSO: 117/2008
OBJETO: Execução de serviços de balanceamento,
alinhamento e cambagem de veículos leves.
VALOR: R$ 393,50 (trezentos e noventa e três reais e
cinqüenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossos
veículos leves que são utilizados para a realização de
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: LUIZA BENEDITO TOMAS OKADA - ME
PROCESSO: 248/2008
OBJETO: Locação de container metálico.
VALOR: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
locação, ocasionando problemas nas novas
instalações da empresa que realiza atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: LUIZA BENEDITO TOMAS OKADA - ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Locação de container habitável.
VALOR: R$ 400,00 (quatrocentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
locação do container necessário para a realziação
das atividades do CA João que realiza serviços de
relevante interesse público.
CREDOR: MACCAFERRI DO BRASIL LTDA
PROCESSO: 514/2008
OBJETO: Fornecimento de gabião tipo caixa.
VALOR: R$ 6.184,50 (seis mil, cento e oitenta e quatro
reais e cinqüenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento do material que será utilizado em obras
efetuadas pela empresa que são de relevante
interesse público.
CREDOR: MILAFAB FERRO E AÇOS
BRASILEIROS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de materiais para a
Serralheria.
VALOR: R$ 1.764,00 (um mil, setecentos e sessenta
e quatro reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais necessários para a nossa
Serralheria que realiza serviços de de relevante
interesse público.
CREDOR: MIRÍADE COMERCIAL ELÉTRICA LTDA
COMPRA DIRETA

OBJETO: Fornecimento de materiais elétricos.
VALOR: R$ 3.360,00 (três mil, trezentos e sessenta
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materias necessários para a
realização de obras efetuadas pela empresa que são
de relevante interesse público.
CREDOR: NOVA REPBRAS COM. E DISTRIB. DE
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES
PROCESSO: 088/2008
OBJETO: Fornecimento de guias de concreto.
VALOR: R$ 1.625,25 (um mil, seiscentos e vinte e
cinco reais e vinte e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 31/10/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados na
realização de obras de relevante interesse público.
CREDOR: NÚCLEO DA EXPANSÃO DA MENTE E
DO CONHECIMENTO - NEMC
PROCESSO: 497/2007
OBJETO: Fornecimento de cursos para o nossos
funcionários.
VALOR: R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de cursos necessários para o
aprimoramento profissional de nossos funcionários
que prestam serviços de relevante interesse público.
CREDOR: PALUG´INOX COMERCIAL LTDA-ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de materiais para
acabamento.
VALOR: R$ 1.323,00 (um mil, trezentos e vinte e três
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais necessários para a
realização de obras efetuadas pela empresa que são
de relevante interesse público.
CREDOR: PANAJÓ PEÇAS AUTOMOTIVAS
NACIONAL LTDA
PROCESSO: 360/2008
OBJETO: Fornecimento de diversas peças para
caminhões Ford F 12000.
VALOR: R$ 202,00 (duzentos e dois reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de peças, podendo ocasionar a
paralização dos nossos caminhões F 12000 que são
utilizados para a realização de serviços de relevante
interesse público.
CREDOR: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.
PROCESSO: 341/2008
OBJETO: Aquisição de cimento asfáltico de petróleo
CAP 50-70.
VALOR: R$ 94.050,92 (noventa e quatro mil e cinqüenta
reais e noventa e dois centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25-26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento do material, paralisando obras de
relevante interesse público.
CREDOR: REPORTER DA CIDADE-EDITORA LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Serviços de publicações de editais.
VALOR: R$ 1.316,00 (um mil, trezentos e dezesseis
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia os
serviços de publicações de editais que são de
obrigatoriedade pela legislação vigente.
CREDOR: SAMARA S/A - INCORPORAÇÃO E
CONSTRUÇÃO
PROCESSO: 277/2007

OBJETO: Construção de quadras poliesportivas.
VALOR: R$ 75.577,85 (setenta e cinco mil, quinhentos
e setenta e sete reais e oitenta e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
construção de quadras poliesportivas em diversas
localidades municipais que são de relevante interesse
para a comunidade.
CREDOR: SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
PROCESSO: 440/2008
OBJETO: Fornecimento de vales transportes.
VALOR: R$ 386,49 (trezentos e oitenta e seis reais e
quarenta e nove centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/12/2008.
JUSTIFICATIVA: A interrupção na entrega dos vales
prejudicaria o transporte dos funcionários e
consequentemente a execução de serviços essenciais
ao município.
CREDOR: SÉRGIO FILGUEIRA DE MENEZES
UNIFORMES PROFISSIONAIS
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de uniformes.
VALOR: R$ 376,00 (trezentos e setenta e seis reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 29/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de uniformes necessários aos nossos
funcionários que prestam serviços de relevante
interesse público.
CREDOR: SHARK S/A MÁQUINAS PARA
CONSTRUÇÃO
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de máquinas e equipamentos.
VALOR: R$ 1.848,50 (um mil, oitocentos e quarenta e
oito reais e cinqüenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossas
máquinas e equipamentos que são utilizados para a
realização de serviços de relevante interesse público.
CREDOR: SISTEMA TERRAPLENAGEM
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Locações de veículos.
VALOR: R$ 33.261,48 (trinta e três mil, duzentos e
sessenta e um reais e quarenta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 31/10/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia as
locações necessárias para a realização das atividades
cotidianas da empresa que são de relevante interesse
público.
CREDOR: SISTEMAQ COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA
TÉC. DE COPIADORAS LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de móveis e utensílios.
VALOR: R$ 573,00 (quinhentos e setenta e três reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 27/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossos
utensílios que são utilizados para a realização de
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: SISTEMAQ COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA
TÉC. DE COPIADORAS LTDA
PROCESSO: 011/2008
OBJETO: Prestação de serviços de recarga de
cartucho de tonner.
VALOR: R$ 180,00 (cento e oitenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
serviço, prejudicando os trabalhos administrarivos da
empresa, que presta serviços de relevante interesse
público.
CREDOR: T & T CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO DE
PRODUTOS PARA OBRAS LTDA

COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de concreto usinado.
VALOR: R$ 1.325,00 (um mil, trezentos e vinte e
cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 28/11/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento do materiail para a empresa que será
utilizado para a realização de serviços de relevante
interesse público.
CREDOR: TIRADENTES COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE PEÇAS PARA AUTOS LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Manutenções de veículos.
VALOR: R$ 659,00 (seiscentos e cinqüenta e nove reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26-27/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção, ocasionando problemas em nossos
veículos que são utilizados para a realização de
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: TIRADENTES COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE PEÇAS PARA AUTOS LTDA
PROCESSO: 361/2008
OBJETO: Fornecimento de peças para caminhões F 12000.
VALOR: R$ 494,00 (quatrocentos e noventa e quatro reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de peças necessárias para a manutenção
de nossa frota de caminhões F 12000 que realizam
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: TROIA COMÉRCIO E BENEFICIAMENTO
DE MADEIRAS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Fornecimento de telhados e coberturas.
VALOR: R$ 4.179,00 (quatro mil, cento e setenta e
nove reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 01/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais que serão utilizados em
obras realizadas pela empresa que são de relevante
interesse público.
CREDOR: TULLIO ALLARA
PROCESSO: 021/2008
OBJETO: Locação de imóvel, situado na Rua Ana
Moreira, 2 - Vila Moreira - Guarulhos - SP.
VALOR: R$ 11.972,64 (onze mil, novecentos e setenta
e dois reais e sessenta e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/12/2008.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento da locação traria
problemas ao funcionamento de alguns setores da
empresa, ocasionando prejuízos na prestação de
serviços de relevante interesse para a comunidade.

Guarulhos (SP), 26 de dezembro de 2008
ARTUR PEREIRA CUNHA

Diretor Presidente
PROGUARU S/A

TERMO ADITIVO
Processo Administrativo nº 303/2007 - Termo Aditivo
nº 001 ao contrato nº 029/2008 – Contratada:
Artesana Divisórias e Forros Ltda. Objeto:
contratação de empresa especializada para
fornecimento e instalação de forro de fibra e luminária.
Finalidade deste termo: Fica aditado qualitativamente
o objeto do contrato em mais 2,31%, no valor de R$
3.561,25 (três mil quinhentos e sessenta e um reais e
vinte e cinco centavos), conforme planilha às fls. 260
dos autos, que segue em anexo, elevando assim o
valor contratado para R$ 157.561,05 (cento e cinqüenta
e sete mil quinhentos e sessenta e um reais e cinco
centavos), com fundamento no art. 65, § 1º, da lei
8.666/93. – assinado em: 23/12/08.

Guarulhos, 23 de dezembro de 2008.
JULIANA APARECIDA PEPATO
Pres. da Comissão de Licitações


